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MATH EUS DE PAULA BA TO

CPF; 105.341.159-

REQUISIÇÃO PARA ABERTURA DE LICITAÇÃO N° 110/2019

A secretaria supracitada, representada neste ato pelo (a) Senhor (a) Secretário 
que abaixo

assina, vem por meio do presente requerimento solicitar a abertura de procedimento 
licitatório para

Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de armires e flores do município. , de 
acordo com as

especificações descritas no Termo de Referência.

Solicitamos que a presente requisição, o Termo de Referência e seus anexos sejam 
analisados

visando comprovar a existência de recursos financeiros para cumprimento das 
obrigações, e

posteriormente remetidos A Autoridade Superior e a Divisão de Licitação, para 
abertura de

procedimento licitatório nos moldes legais de acordo com as condições elencadas no 
presente

requerimento.
Sendo só, nos colocamos A disposição nos casos de eventuais dúvidas.

Ubiratã, Parana, 26 de agosto de 2019.

M rco alelenero

Secretdri e Se iços Urbanos e Pavimentação

1. Para preenchimento da Secretaria das Finanças:

Recebimento:2g  /_(:)?_/  I 9 - 09Li ,k
Conforme solicitação, informamos:

PREVISÃO ORÇAMENTARIA

SIM NÃO
RECURSO FINANCEIRO

SIM
De acordo

: 

%no9avro
Pric" na 

BaratOrograrn
oCRC-P 072

CPF 080.2 
968/0-6

CONTAD

SECRETARIA DE FINANÇAS
Rita Soares Neta Figueiredo

Secretária de Finances

com a
NÃO

Despacho da Autoridade Superior

Autorizo
Não Autorizo

Data de recebimento:

Assinatura:

/2019.

Divisão de Licitação

Data de recebimento: /  Oc)  /2019.

Hora: : 

Recebedor:
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ORÇAMENTO

Conforme solicitação estamos passando o
orçamento para o fornecimento de 220 toneladas de cama de

• aviário, a razão de R$. 91,00 (noventa e um reais) a tonelada.

•

Atenciosamente.

N---

, .ac /7&6'
AIR FERREIRA DA MATA
CPF/MF n. 520.335.976-87



Nome

Jair Ferreira da Mata

Munici io

Ubirata

000005

Comprovante de Inscrição no 
Cadastro

de

Produtor Rural do Estado do 
Paraná

CICAD-PRO 95194791-14

Cadastrado em 27/06/2008 10:22:51

CPF Nome

91 373.049-17 Matheus 
Romero da Mata

Tipo Documento

ITR 24159620

rea
Imóvel

20,5

ea
Ocu ada

10,8

uaãoJuridIca

proprietário

CPF
520.335.976-87

Estado do Parana
Secretaria de Estado

da Fazenda
Coordenação da
Receita do Estado
CAD/PRO N°
95194791-14

Emitida
Eletronicamente via

Internet
15/04/2019 15:04:06

Dados transmitidos

de forma segura
Tecnologia CELEPAR

Denomina 5o do Imóvel 
Centralizador

Lotes;445-B-1

Associados Produ ão

Vincul

Filho

Part (°/0)jI CPF

Dados do Imóvel

Data Reg
Imóvel

Nr Reg
Imóvel

13610

Nome

Vinculo
Denominação do

Imóvel

proprietário Lotes;445-B-1

Area Total..: 20,5 ha FA r e-a Ex 
lorada... 10,8 ha = 52,68%

Part (%)

Sit. Imóvel

Centralizador

Declaramos, sob as penas da lei, em 
especial ao contido nos artigos 

219 do Código Civil e 299 do 
Código Penal, que as

informações prestadas e 
documentos apresentados, que 

originaram o presente CICAD/PRO 
são verdadeiras.

Estamos cientes das 
responsabilidades nos termos dos artigos 

1.177 e 1.178 do Código Civil.

UBIRATA, 15 de abril de 2019.

JAIR FERREIRA DA MATA - 
95194791-14

A regularidade desta 
inscrição deverá ser consultada 

no SINTEGRA, site 
http://www.sintegra.gov.br

15/04/2019 15:04
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ORÇAMENTO

Conforme solicitação estamos passando o
orçamento para o fornecimento de 220 toneladas de cama de
aviário, a razão de R$. 95,00 (noventa e cinco reais) a tonelada.

Atenciosamente.

JOSÉ V RAFON
CPF/M .409-00



https://www.sefanet.pr.gov.br/NFP/produtor/cicapro/Imprqs§ar

Nome

i Jose Vlademir Marafon

Munici o

Ubirata

000007

Comprovante de Inscrição no Cadastro

de

Produtor Rural do Estado do Paraná

CICAD-PRO 95572278-70

Cadastrado em 23/03/2011 15:12:04

Situação Juridica

Proprietário

Estado do Parana
Secretaria de Estado

da Fazenda
Coordenação da
Receita do Estado
CAD/PRO N°
95572278-70

Emitida
Eletronicamente via

Internet
30/01/2019 08:56:59
Dados transmitidos
de forma segura

Tecnologia CELEPAR

CPF
696.370.409-00

Denominação do Imóvel Centralizador1 L 
Lote 231-B Estrada Jandainha Km 17

Associados à Produção

I Vinculo Part (Vol

I CPF Nome

Cleidemar Moura
058.833.288-73 Marafon

513.320.009-91 Luiz Antonio Marafon

1 Vinculo
Cônjuge

Parente

1 Part.r/0)1

Tipo Documento
Area
Imóvel

INCRA 7191880024375 12,1

Area
Ocu ada

CPF 11 Nome
Leonilda Rissato

I 894.971.129-04 Marafon

Dados do Imóvel

Nr Reg
Imóvel

1,9 6647

Imóvel 
Vinculo

Parente

Denominação do Imóvell

Lote 231-B Estrada
Proprietário Jandainha Km 17

Area Total..: 12,1 ha / Area Explorada,.: 1,9 ha = 
15,7% I

Sit. Imóvel

Centralizador

Declaramos, sob as penas da lei, em especial ao 
contido nos artigos 219 do Código Civil e 299 do 

Código Penal, que as

informações prestadas e documentos apresentados, 
que originaram o presente CICAD/PRO 

são verdadeiras.

Estamos cientes das responsabilidades nos termos 
dos artigos 1.177 e 1.178 do Código Civil.

UBIRATA, 30 de janeiro

JOSE VLAD

( 
A regu

N - 95572278-70

nscricao deverá ser consultada no SINTEGRA, 
site http://www.sintegra.gov.br

1 of 1

30/01/201',
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ORÇAMENTO

Conforme solicitação estamos passando o
orçamento para o fornecimento de 220 toneladas de cama de
aviário, a razão de R$. 85,00 (oitenta e cinco reais) a tonelada.

Atenciosamente.

(-)m,v ce'Llika
AMARILDO CARLOS CAMPOS
CPF/MF n. 546.665.549-04
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Comprovante de Inscrição no Cadastro

de

Produtor Rural do Estado do Paraná

CICAD-PRO 95121033-13

Cadastrado em 28/05/2008 09:50:55

Nome

Amarildo Carlos Campos

Município

Ubirata

Situação Jundica

Proprietário

CPF

057.773.259-55

742.055.529-04

Nome

Andressa Karla de

Campos
Rozangela Possamai de

Campos

Vinculo

Filho

CPF

Estado do Parana
Secretaria de Estado

da Fazenda
Coordenação da
Receita do Estado
CAD/PRO N°
95121033-13

Emitida
Eletronicamente via

Internet
30/01/2019 09:33:56

Dados transmitidos

de forma segura
Tecnologia CELE PAR

546.665.549-04

Denominação do Imóvel Centralizador 

Lotes;250-A-1,250-A,250-B-1,250-

6,251,251-A-2,251-B 

Associados it Produção

Part.(%)1

Cônjuge

Tipo Documento

INCRA 719188022448 48,04

Area
imóvel

1 CPF Nome

Francis Possamai de
I 051.881.789-07 Campos

Vinculd

Filho

Part (W.)

Area
Ocupada

Dados do Imóvel 

1 Vinculo Denominação do Imóvel I Sit. Imóvel

Lotes;250-A-1,250-A,250-

Proprietário B-1,250-B,251,251- 
Centralizador

A-2,251 -B

Nr Reg
Imóvel

31,46 3310

Data Reg
Imóvel

1 Area Total..: 48,04 ha Area Explorada..: 31,46 ha = 65,490/o

Declaramos, sob as penas da lei, em especial ao 
contido nos artigos 219 do Código 

Civil e 299 do Código Penal, que as

informações prestadas e documentos 
apresentados, que originaram o presente 

CICAD/PRO são verdadeiras.

Estamos cientes das responsabilidades 
nos termos dos artigos 1.1770 1.178 

do Código Civil.

UB TA, 30 de janeiro de 2 19.

iniV\OLIv‘ Al ti I:0 tY
.4
AMA 1LDO CARLOS CAMPOS- 

5121033-13

A regularidade desta inscrição 
deverá ser consultada no 

SINTEGRA, site 
http://www.sintegra.gov.br

30/01/2019 09:33

of 1



Estado do Parana

Prefeitura Municipal de Ubirata

Saldo da Despesa 30/08/2019 Folha: 1

Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL

•

•

Conta  - 801 Credito Orcamentario 1 Ordinario

orgao  - 10 SECRETARIA DE SERVICOS URBANOS

Unidade orcamentaria  , 10.06 Divisao de Pracas, Parques e Jardins

Funcional   - 154520010 urbanismo

Projeto/Atividade  2039000 manutencao das atividades de pratas, parques e jardins.

Natureza da Despesa  = 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO

Fonte de Recursos  - O Recursos livres

Saldos de 01/01/2019 ate 30/08/2019

Dotacao inicial  

Credito Suplementar

Reducao Orcamentaria.... =

Empenhado no Periodo.... =

Liquidado no Periodo.... =

Anulado no Periodo

Pago no Periodo 

Empenhado ate o Periodo. =

Liquidado ate o Periodo. =

Pago ate 0 Periodo

A Pagar Processado

A Pagar nao Processado.. =

Total a Pagar 

Saldo Bloqueado 

Saldo Reservado 

Saldo Disponivel

254.000.00

0,00

50.000,00

102.833,74

93.951,80

756,00

48.983,68

102.077,74

93.951,80

48.983,68

44.968,12

8.125,94

53.094,06

0,00

0,00

101.922,26
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LAUDO DE ANALISE JURÍDICA

A Assessoria Jurídica do Município de Ubiratd, por meio do seu

Assessor Jurídico, devidamente inscrito na OAB/PR, 48.534, vem

apresentar Laudo de Análise Jurídica para a abertura de procedimento

licitatório para a AQUISIÇÃO DE BIOFERTILIZANTE PARA PRODUÇÃO DE

MUDAS DE ARVORES E FLORES DO MUNICÍPIO.

0 Art. 3 da Lei 8.666/93 estabelece que a licitação deve garantir

isonomia e seleção da proposta mais vantajosa para a administração.

processamento e o julgamento da mesma deverá ser com observância no

principio da legalidade, impessoalidade, moralidade, igualdade e

publicidade, probidade administrativa, vinculação ao instrumento

convocatório, julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos.

Segundo informa o parecer contábil verifica-se a existência de

recursos orçamentários para cumprir com as obrigações decorrentes,

conforme dotações especificadas.

A Lei n° 10.520/02 instituiu, no âmbito da União, Estados, Distrito

Federal e municípios a modalidade de Licitação denominada Pregão para
a aquisição de bens e serviços comuns. Diferentemente da Lei 8.666/93,
em que a eleição da modalidade de licitação cabível, a rigor, opera-se por

meio da análise do valor estimado para a contratação, o pregão, nos

termos do que dispõe o caput do artigo 1' da Lei 10.520/02, destina-se a

aquisição de bens e serviços comuns, qualquer que seja o valor estimado
para a contratação.

0 pressuposto legal para o cabimento do pregão presencial,

destarte, é a caracterização do objeto em epígrafe como comum. Salienta-
se que deverá ser respeitado o principio da competitividade ao certame,
com a escolha da melhor proposta para a administração. Para tanto,

indico a adoção da modalidade Pregão, na forma Presencial, adotando-se
o critério de julgamento de Menor Preço - Por Item, tendo ern vista que

não há regulamentação de Pregão Eletrônico no município.

Em cumprimento ao principio da publicidade e ao disposto no Art.
4, Inciso V da Lei 10.520/02, o prazo fixado para apresentação das

_
Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000 1113GI i41 

4..,:4 ,11til atlit 
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



I yott& 17) Todos juntos ruvno ao futuro!

propostas, contado a partir da publicação do aviso, não será inferior a
oito dias úteis.

De acordo com o constante no art. 47 da Lei 147/2014:
Nas contratações públicas da administração direta eindireta, autárquica e fundacional, federal, estadual emunicipal, deverá ser concedido tratamento diferenciado esimplificado para as microempresas e empresas depequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimentoeconômico e social no âmbito municipal e regional, aampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivoA. inovação tecnológica.

Para o procedimento em questão, recomenda-se que seja
estabelece à ampla concorrência, ou seja, poderão participar empresas
de todos os portes, considerando que não foi possível conceder os
beneficios previstos no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, uma
vez que não foi possível comprovar por meio dos orçamentos de
produtores rurais encaminhados pela secretaria solicitante a existência
de no mínimo três Licitantes competitivas enquadradas no regime de
tributação como micro empreendedor individual, micro empresa ou
empresa de pequeno porte localizados local ou regionalmente.
Ressaltando ainda, que o município não dispõe de cadastro de
fornecedores.

Fica designado o pregoeiro através da Portaria n° 245/2019, cuja
atribuição inclui, dentre outras, o recebimento de propostas e lances, a

análise
de sua aceitabilidade e sua classificação, bem como a habilitação

e adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor.
Desta forma, a Assessoria Jurídica delibera pela abertura do

procedimento licitatório, nos moldes elencados no presente laudo.

000012

Ubiratd - Paraná, 20 de setembro de 2019.

DUARTE XAVIER
Asses
OAB n°48.5

• IS„„riterog

/PR

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000

tlw\'.;Ar17,-•
;

Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br „,„„ •
IJOIRA 
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PORTARIA N9 245, DE 12 DE MARCO DE 2019

Dispõe sobre a designação de Pregoeiro.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições

legais,

RESOLVE;

Art. 19 Designar o servidor Renan Felipe da Silva Lima, inscrito no CPF n° 065.130.309-51,

lotado na Secretaria da Administração, para assumir a função de Pregoeiro do Município de

Ubirat5.

Parágrafo único. Na ausência ou impedimento do Pregoeiro designado no caput deste artigo,

as atribuições de Pregoeiro serão desempenhadas pela servidora Sandra Regina Silva Capana,

lotada na Secretaria da Administração, inscrita no CPF n° 795.287.679-15.

Art. 29 Participarão da sessão de julgamento dos procedimentos licitatórios na modalidade

Pregão, juntamente com o Pregoeiro, os servidores designados por cada Secretaria, que atuarão

como membros da Equipe de Apoio.

Art. 39 0 Pregoeiro sera responsável pela assinatura de Aviso de Licitação, promoção do

recebimento, análise de aceitabilidade e classificação de propostas e lances, verificação de

condições de habilitação, formalização de adjudicação, bem como todos os demais atos

necessários para o desenvolvimento dos procedimentos licitatórios na modalidade de Pregão.

Art. 42 Os trabalhos dos servidores nomeados deverão ser executados conforme as

disposições constantes na Lei Federal 10.520/02 e subsidiariamente na Lei Federal n° 8.666/93 e

suas alterações.

Art. 59 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, tendo vigência até

31.12.2020.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 1

MUNICiF110 DE UBIRATA
Estado do Parana

0 presence ato foi publicado no Jornal Mom
do Municipio de thirata, Edição re till G
dia  1..)/ 03/ (1.1  e esta disponivel no ste

www.utorata.or.Etov.br.

Secre•arla dal Administseç4o
Setor de legislação

Haroldo Fe n es

Prefe' . • .frat5

março de 2019.

Município de Ubirat5 -PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000._.1111115
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PORTARIA Ng 73, DE 22 DE JANEIRO DE 2019

Dispõe sobre a designação de servidores.

0 PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UBIRATA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições

legais,

Considerando o disposto nos arts. 58, 67 e 73 da Lei 8.666/93, que impõem

Administração o dever de fiscalização e recebimento formal e adequado dos objetos

contratuais;

Considerando a necessidade do acompanhamento da qualidade, economia e

minimização de riscos na execução contratual;

Considerando a necessidade de a Administração adotar as cautelas necessárias para

evitar o recebimento de bens, produtos e serviços que não atendam as necessidades do

município ou estejam em desacordo com o licitado; e

Considerando que o município deve acompanhar a efetivação dos serviços contratados

assim como o recebimento dos bens e produtos adquiridos para garantir a adequação as

exigências legais, contratuais e técnicas dentro de um determinado setor,

RESOLVE:

Art. 12 Designar pelo período de 21.01.2019 a 31.12.2019 os servidores abaixo

relacionados, munidos de conhecimento prévio suficiente, para, no uso de suas atribuições,

atuarem em seu respectivo órgão como gestores dos contratos administrativos firmados

pelo Município de Ubirat5:

Orggo Nome do Gestor

Controladoria Geral do Município José Paulo Sampaio de Souza

Gabinete do Prefeito Osmar Pires da Silva

Secretaria da Administração Neri Wanderlind

Secretaria da Assistência Social Eliane Oman i Duarte

Secretaria da Educação e Cultura Rosa Rodrigues de Carvalho

Secretaria da Sailide
Cristiane Martins Pantaleão

Viviane Aparecida de Souza

Secretaria das Finanças e Planejamento Rita Soares Neta Figueiredo

Secretaria de Desenvolvimento Econômico Antônio Hideraldo Magron

Secretaria de Obras Reginaldo da Silva Retamero

Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação Marcos da Silva Retamero

Secretaria de Viação e Serviços Rurais Nilson Messa

Secretaria do Esporte e Lazer Nicanor Tadashi Kimura

§12 São atribuições do Gestor de Contratos:

I - indicação do regime de execução e vigência do contrato, obrigações do município e

da contratada, condições de pagamento, entre outras, durante a fasç de elaboração do

Termo de Referencia do Edital;

II - controle geral de contratos;

Municfpio de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 J CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br

ist,,\71V7r7

IRA
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Ill - conferência e aprovação de notas fiscais e recibos;
IV - análise da viabilidade, legalidade para recomendação a autoridade superior de

concessão de reajustes e revisão de preços;
V - formalização de pedidos de termos aditivos para autorização da autoridade

superior;

VI - formalização de pedidos de abertura de processo administrativo para notificação,

analise e recomendação a autoridade superior para aplicação de sanções à contratada;

VII - apoiar e orientar os fiscais de contrato quanto as ocorrências registradas;
VIII - designar, nos casos de muitas divisões em seu orgão, os responsáveis de cada

divisão para realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços, orientando os
responsáveis pelo recebimento e repassar a estes cópias dos contratos ou instrumento
equivalente e demais informações pertinentes para o correto desenvolvimento de suas
atividades; e

IX - demais obrigações decorrentes dos contratos firmados.

§29 Caberá ao Gestor designar servidores munidos de conhecimento prévio suficiente,
para, no uso de suas atribuições, atuarem em seu respectivo órgão como fiscais dos
contratos administrativos firmados pelo Município de Ubirata, os quais terão as seguintes

atribuições:

- realizar o recebimento dos bens, produtos e serviços;
II - conhecer detalhadamente o contrato e as cláusulas nele estabelecidas, sanando

qualquer dúvida com os demais setores responsáveis, especialmente os responsáveis pelo
recebimento, objetivando o fiel cumprimento do contrato;

Ill - conhecer a descrição dos serviços a serem executados (prazos, locais, material a
ser empregado) e dos bens e produtos a serem adquiridos (marca, prazos e locais de
entrega);

IV - solicitar, quando for o caso, que os serviços sejam refeitos e os produtos sejam
substituidos quando apresentarem vícios, imperfeições ou incompatibilidade com disposto
em contrato ou instrumento equivalente;

V - estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato
e informar ao Gestor do Contrato as ocorrências que possam gerar dificuldades a conclusão
do serviço ou em relação a terceiros;

VI - anotar em livro de ocorrências todas as ocorrências relacionadas com a execução
do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos
observados;

VII - responsabilizar-se pelo primeiro contato com a contratada nos casos de atraso na
execução do contrato, devendo o mesmo ser efetuado através de notificação por escrito, de
modo a se confirmar o recebimento;

VIII - comunicar ao Gestor do Contrato eventuais atrasos nos prazos de entrega ou
execução do objeto, para que se proceda ao disposto no §1° inciso VI do artigo anterior;

IX - sugerir a aplicação de penalidades ao contratado em face do inadimplemento das
obrigações;

X - zelar pela fiel execução do contrato, sobretudo no que concerne a qualidade dos
materiais utilizados e dos serviços prestados;

XI - controlar os contratos quanto ao saldo e vigência dos mesmos, verificando a
necessidade de aditivos ou novas licitações;

Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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•
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XII - monitorar os pregos dos itens quanto a elevação ou redução providenciando os

documentos e orçamentos necessários à readequação de acordo com o valor de mercado e
encaminhando Solicitação de Revisão de Preços à Divisão de Licitação;

XIII - encaminhar Solicitação de Aditivo Contratual devidamente assinado pelo Gestor

com justificava e orçamentos que comprovem a viabilidade do aditamento;

XIV - planejar, organizar, estimar, orçar e encaminhar solicitações de licitações

Divisão de Licitação contendo especificações detalhadas de cada item, prazos e condições de

entrega ou execução, dotação orçamentária apropriada e assinatura do secretário;
XV - acompanhar e atender prontamente os responsáveis pelo recebimento, acatando

e registrando suas ocorrências, assim como dirimi-las junto aos fornecedores, ou solicitar

providências ao Gestor do Contrato; e

XVI - acompanhar a Comissão de Fiscalização dos órgãos municipais e promover as
adequações observadas por ela.

Art. 22 Os fiscais serão designados em cada instrumento contratual conforme

indicação prévia do Gestor.

Art. 32 Os gestores e fiscais desempenharão suas funções concomitantemente com as

atribuições de seus cargos ou funções.

Art. 42 Nos casos de abertura de procedimento administrativo para notificação, análise
e recomendação à autoridade superior para aplicação de sanções à contratada, o gestor e
fiscal do contrato respectivo deverão, obrigatoriamente, atuar no julgamento do

procedimento, considerando a função desempenhada pelos mesmos para o perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais.

Art. 52 Os fiscais indicados poderão, conforme solicitação prévia, serem designados
para atuar em órgãos que não sejam o da sua lotação, desde que o objeto da contratação
seja pertinente com a sua atuação.

Art. 62 A designação dos gestores e fiscais não excederá a 3 (três) anos, sendo
permitida a designação da totalidade de seus membros para a mesma Portaria, no periodo

subsequente.

Parágrafo único. A substituição de algum membro se dará mediante desligamento do

serviço público, justificativa plausível ou inexecução de suas atribuições.

Art. 79 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Portaria
107/2018.

REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE

Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 22 de janeiro de 2019.

Haroldo F

Pre

Duarte

birat5

CUMPRA-SE
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:
EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 221/2019
PROCESSO N°. 4636/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. PREÂMBULO

000017

1.1. 0 Município de Ubiratã, inscrito no CNPJ n° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa no
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino,
1852, Centro, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, por intermédio do Excelentíssimo Senhor
Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, torna público a realização da Licitação na modalidade Pregão,
na forma Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, nos termos da Lei n° 8.666 de 21 de junho de
1993, Lei Federal n° 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar n° 123/06 e suas alterações,
Lei Municipal n° 001/2012 e suas alterações e subsidiariamente As exigências do presente Edital.

1.2. A sessão pública terá inicio As 14 HORAS DO DIA 23 DE OUTUBRO DE 2019, na Sala de
Licitações, localizada no 10 andar do Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt.

1.3. Os envelopes serão protocolados As 14 HORAS DO DIA 23 DE OUTUBRO DE 2019, na Sala
de Licitações, localizada no 1° andar do Paw Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt. 0 protocolo
dos envelopes será de acordo com o constante no Item 10 do presente Edital.

1.4. Será Pregoeiro do presente procedimento o servidor Renan Felipe da Silva Lima, conforme
nomeação pela Portaria n° 245/2019.

1.5. Este edital e o Termo de Referência foram elaborados dentro dos moldes fornecidos pela
secretaria requisitante.

2. DO OBJETO

2.1. Esta Licitação visa a escolha da proposta mais vantajosa para a AQUISIÇÃO DE
• BIOFERTILIZANTE PARA PRODUÇÃO DE MUDAS DE ARVORES E FLORES DO

MUNICÍPIO, nas condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos,
conforme solicitação da Secretaria de Serviços Urbanos E Pavimentação.

2.2. 0 critério de julgamento será do tipo Menor Prego, sendo que a Licitante deverá formular sua
proposta respeitando o (s) valor (es) máximo (s) fixado (s) neste Edital, sem possibilidade de
ultrapassá-lo, sob pena de desclassificação.

2.3. A licitação consta um único item, conforme tabela constante do Termo de Referência,
facultando-se a Licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

3. DO PREÇO MÁXIMO

3.1. 0 preço máximo deste certame está fixado em R$-20.020,00 (vinte mil e vinte reais).

1



4. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 0 0 0 01 f3

4.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor

1006 5564 339030310000 SEMENTES, MUDAS DE
PLANTAS E INSUMOS

Próprio 20.020,00

5. DOS BENEFÍCIOS AS MICROEMPRESAS E EMPRESASDE PEQUENO PORTE:

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a presente Licitação estabelece A ampla
concorrência, ou seja, poderão participar empresas de todos os portes, considerando que não foi
possível conceder os benefícios previstos no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006, uma vez

que não foi possível comprovar por meio dos orçamentos de produtores rurais encaminhados pela

Aft secretaria solicitante a existência de no mínimo três Licitantes competitivas enquadradas no
NV regime de tributação como micro empreendedor individual, micro empresa ou empresa de

pequeno porte localizados local ou regionalmente.

5.2. A ampla concorrência na presente Licitação não exclui os benefícios de regularização fiscal e
trabalhista tardia e empate ficto concedidos As microempresa e empresa de pequeno porte,
conforme previsão expressa nos arts. 43 e 44 da Lei Complementar n° 123/2006.

5.3. As microempresa e empresa de pequeno porte, para usufruir dos benefícios de regularização
fiscal e trabalhista tardia e empate ficto, deverão apresentar Declaração de Enquadramento
conforme modelo constante no Anexo V do presente Edital, assinalada com "X" na sua condição
jurídica, devendo a declaração ser assinada pelo (a) Representante Legal/Sócio/Proprietário da
Licitante e por seu (sua) Contador (a). A não apresentação da Declaração impedirá que a Licitante
usufrua dos benefícios previstos na LC 123/06.

5.3.1. A presente Declaração deverá ser apresentada junto a Proposta de Preços, sendo
• permitida, porém, sua apresentação na fase de credenciamento.

5.4. A referida declaração poderá ser substituida, a critério da Licitante, por COPIA
AUTENTICADA DA CERTIDÃO EXPEDIDA PELA JUNTA COMERCIAL, válida para o exercício
social vigente.

5.5. No caso de Microempreendedor individual, dispensa-se a apresentação da documentação
exigida nos itens 5.3 e 5.4, sendo o enquadramento comprovado através da verificação do
Certificado da Condição do Microempreendedor Individual (CCMEI).

6. DOS ESCLARECIMENTOS

6.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao (a)
Pregoeiro (a), até 02 (dois) dias úteis anteriores A data designada para abertura da sessão pública,
podendo ser enviado para o endereço eletrônico licitacao@ubirata.pr.gov.br. As respostas
prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão disponibilizadas por meio eletrônico ao interessado e As
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demais interessadas no Portal da Transparência do município, junto aos demais docLos
relativos ao processo licitatório.

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

7.1. Até As 17 horas do 2° (segundo) dia útil anterior A data fixada para a realização da sessão
pública do presente Pregão, qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

7.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail
licitacao@ubirata.pr.gov.br, ou por petição protocolada junto A divisão de protocolos do Paço
Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, localizado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852,
Ubiratã - Paraná, CEP 85.440-000, no horário das 08 As 17 horas, podendo, ainda, ser encaminhada
via correio.

7.3. A impugnação deverá ser apresentada por escrito, dirigida ao (a) Pregoeiro (a), devendo
conter o nome completo do responsável, indicação da modalidade e número do certame, a razão• social da empresa, número do CNPJ ou CPF, telefone e endereço eletrônico para contato.
7.4. Caberá ao (a) Pregoeiro (a) decidir sobre a impugnação no prazo de até vinte e quatro horas
contadas do recebimento da mesma.

7.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

7.6. As respostas As impugnações prestadas pelo (a) Pregoeiro (a) serão encaminhadas via e-mail
ao impetrante e anexadas nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por
qualquer interessado, as quais serão disponibilizadas ainda no Portal da Transparência do
Município.

8. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO

8.1. Poderão participar desta licitação as pessoas legalmente constituídas que atenderem a todas as
4!) exigências deste Edital.

8.2. Não poderão participar da presente licitação:

8.2.1. Licitantes que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei n° 8.666/93;

8.2.2. Licitantes suspensas temporariamente de participar de licitação e de contratar com o
município de Ubiratd, conforme Art. 87, inciso III da Lei n° 8.666/ 93;

8.2.3. Licitantes declaradas iniclôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública com
fulcro no Art. 87, inciso IV da Lei n° 8.666/93;

8.2.4. Que estejam em processo de dissolução, falência, fusão, cisão ou incorporação;

8.2.5. Licitantes cuja atividade não seja compatível com o objeto da Licitação;

3
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9. DA FORMA DE ENVIO DOS ENVELOPES

9.1. Serão aceitos envelopes via correio ou outros serviços de entrega, desde que recebidas em

envelope lacrado com entrega devidamente protocolada, dentro dos prazos previstos no presente

Edital. Será de total responsabilidade da proponente qualquer extravio que possa ocorrer com o

envelope, bem como atraso no seu recebimento pelo (a) Pregoeiro (a).

9.2. Caso a Licitante deseje enviar os envelopes via correio ou outros serviços de entrega, os

mesmos deverão ser destinados A Divisão de Licitação, localizada no Paço Municipal Prefeito

Alberoni Bittencourt, situado na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, Ubirata, Paraná, CEP

85.440-000.

9.3. As Propostas Comerciais e a Documentação de Habilitação deverão ser entregues em sessão

pública, em envelopes fechados e indevassáveis na data e horário previsto no preâmbulo deste

Edital, devendo ser devidamente protocolados na seguinte forma:

• ENVELOPE 01: PROPOSTA DE PREÇOS
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE ou NOME COMPLETO E CPF
PREGÃO N.° 221/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 14 horas do dia 23 de outubro de 2019.
OBJETO: Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de árvores e flores do município.

ENVELOPE 02: DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
RAZÃO SOCIAL E CNPJ DA LICITANTE ou NOME COMPLETO E CPF
PREGÃO N.° 221/2019
ABERTURA DO ENVELOPE: 14 horas do dia 23 de outubro de 2019.
OBJETO: Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de árvores e flores do município.

9.4. Deverão conter nos envelopes todos os documentos exigidos no presente Edital.

9.5. As Licitantes que enviarem envelopes via correio ou outros serviços de entrega deverão

• encaminhar Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação e de
inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III) FORA DOS

ENVELOPES, sob pena de desclassificação de sua proposta.

10. DA FORMA DE PROTOCOLO DOS ENVELOPES

10.1. Os envelopes das Licitantes serão recebidos e protocolados pela Equipe de Apoio no horário

e local previsto no preâmbulo do presente Edital.

10.2. Somente mediante a comunicação do (a) Pregoeiro (a), será encerrada a fase de recebimento
dos envelopes.

10.3. Comunicado o término do recebimento dos envelopes e iniciada a fase de credenciamento
dos representantes presentes, não serão aceitos envelopes de licitantes retardatárias.
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11. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO PARA PARTICIPAR DO

CERTAME

11.1. Para participar da sessão o representante da proponente deverá apresentar FORA DOS

ENVELOPES, após o protocolo:

11.1.1. PESSOA FÍSICA

a) Documento de identificação com foto em original ou cópia autenticada;

b) Procuração, se o proponente se fizer representar por procurador, devidamente

acompanhada dos respectivos documentos pessoais, com poderes para que o procurador

possa manifestar-se em seu nome em qualquer fase desta Concorrência, especialmente

para recorrer ou renunciar ao direito de interpor recursos, com firma reconhecida.

c) Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação e de

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III).

111 11.1.2. PESSOA JURÍDICA

a) Documento de identificação com foto em original ou cópia autenticada;

b) Procuração (Modelo Anexo n° II), em original ou cópia autenticada, com poderes

específicos para formulação de propostas, lances, negociação e para a prática dos demais

atos inerentes ao certame, com firma reconhecida em cartório;

c) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,

acompanhado de todas as alterações ou da consolidação respectiva;

d) Declaração de pleno conhecimento e atendimento As exigências de habilitação e de

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação (Modelo Anexo n° III).

110 11.2. Dispensa-se a apresentação de Procuração nos casos em que o representante presente seja
sócio, proprietário ou representante da Licitante e seu nome conste no ato constitutivo respectivo.

11.3. 0 credenciamento do representante da proponente, ou de seu representante legal, implica na

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para formulação

de lances.

11.4. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma proponente.

11.5. Cada proponente credenciará apenas um representante, que será o único admitido a intervir

nas fases do procedimento licitatório e a responder, por todos os atos e efeitos previstos neste

Edital, por sua representada.

11.6. A ausência do credenciado ou da credencial não importará na exclusão da proponente no

certame, admitindo-se sua proposta escrita, sem possibilidade de oferta de lances ou interposição

de recursos.
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11.7. Uma vez realizado o credenciamento das proponentes presentes, o (a) Pregoeiro (a) declarará
encerrada esta etapa/fase, não sendo admitidos novos credenciados.

12. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS - ENVELOPE N°01

12.1. Deverão estar inseridos no envelope 01 os seguintes documentos:

12.2. Proposta de Preços (Modelo Anexo n° IV), a qual deverá conter os elementos abaixo, sob pena
de desclassificação:

12.2.1. 0 número e a modalidade da presente licitação;

12.2.2. Razão social, endereço, telefone, e-mail e o CNPJ/ MF da proponente, no caso de Pessoa
Jurídica, e nome completo, endereço, telefone, e-mail e o CPF da proponente, no caso de Pessoa
Física;

110 12.2.3. Descrição do objeto ofertado, conforme requisitos mínimos estabelecidos em edital;

12.2.4. Preços unitários e totais (contendo no máximo duas casas decimais), em moeda brasileira
corrente, grafado em algarismos e por extenso, prevalecendo no caso de divergência o menor valor
apresentado;

12.2.5. Prazo de fornecimento, conforme estabelecido em edital;

12.2.6. Prazo de validade da proposta, contados a partir da data do recebimento das propostas
pelo (a) Pregoeiro (a);

12.2.7. 0 prazo de garantia do (s) produto (s) ofertado (s), quando exigido em edital.

12.2.8. Conta bancária para pagamento, em nome da Licitante.

410 1 2 . 3 . Declaração de microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte
(Modelo Anexo n° V), no caso de Microempreendedor Individual (MEI) Micro Empresa (ME),
Empresa de Pequeno Porte (EPP), que quiser usufruir os benefícios da LC n° 123/06. Caso a
licitante seja pessoa jurídica.

12.4. 0 prazo de validade da proposta será de, no mínimo, 60 (sessenta) dias.

12.4.1. Caso não conste descrito na proposta à validade da mesma e/ou os prazos de entrega e/ou
garantia, serão considerados os mínimos previstos em edital.

12.5. 0 número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ ou o número do Cadastro de
Pessoa Física - CPF, indicado nos documentos da Proposta de Preço e da Habilitação deverá ser
do mesmo estabelecimento da licitante que efetivamente vai fornecer o objeto da presente
licitação.
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12.6. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdencidrios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou
indiretamente no fornecimento dos bens.

12.7. A proposta deverá ser redigida em lingua portuguesa, salvo quanto As expressões técnicas de

uso corrente, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas e ser datada e assinada pelo

representante legal da proponente ou procurador.

13. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO -
ENVELOPE N° 02

13.1. PESSOA FiSICA - Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:

13.1.1. Habilitação:

A) Cópia autenticada do documento de identificação com foto, juntamente com o Cadastro de

• Pessoa Física - CPF;

B) Cópia autenticada do Comprovante de residência;

13.1.2. Qualificação Técnica:

A) Será exigida qualificação técnica para a presente licitação, conforme descrito na Clausula
Editalicia 19.

13.2. PESSOA JURÍDICA - Deverão estar inseridos no envelope 02 os seguintes documentos:

13.2.1. Habilitação:

A) Cópia autenticada do Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, acompanhado de
todas as alterações ou da consolidação respectiva.

11° 13.2.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista:

A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;

B) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e A Divida
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos A Seguridade Social, nos
termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

C) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicilio ou sede da Licitante

D) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede da Licitante.

E) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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F) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;

13.2.3. Qualificação Técnica:

A) Será exigida qualificação técnica para a presente licitação, conforme descrito na Clausula
Editalicia 19.

13.2.4. Documentação Complementar:

A) Declaração, sob penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores em horário
noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze)
anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal (Modelo Anexo n° VI).

13.3. Não serão aceitos documentos rasurados ou ilegíveis.

13.4. Para fins de habilitação, serão aceitas certidões expedidas pelos órgãos da administração
fiscal e tributária emitidas pela internet.

13.5. A aceitação das certidões, quando emitidas através da Internet, fica condicionada
verificação de sua validade e são dispensadas de autenticação. Quanto ao prazo de validade,
independente de certidões emitidas através de internet ou não, quando a validade não estiver
expressa no documento, o mesmo será aceito com data de emissão não superior a 90 (noventa)
dias do recebimento dos envelopes.

13.6. Caso a licitante seja a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz. Caso
seja a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria
natureza ou por determinação legal, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da
matriz ou cuja validade abranja todos os estabelecimentos da empresa.

13.7. Certidão (ões) expedida (s) pela (s) Fazendas Federal, Estadual, Municipal, POSITIVA (S)
para débitos será (ao) aceita (s) somente se a (s) mesma (s) contiver (em) expressamente o efeito
NEGATIVO.

13.8. A Licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta
apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME

14.1. No horário e local indicado send aberta a sessão do Pregão, iniciando-se com a entrega dos
envelopes e em seguida o credenciamento dos interessados em participar do certame.

14.2. A Licitante que não possuir representante credenciado ficará impossibilitada de ofertar
lances, interpor recursos ou se manifestar perante o (a) Pregoeiro (a) sobre os atos do Pregão.
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14.3. Decorrido o credenciamento, o (a) Pregoeiro (a) procederá A abertura dos envelopes contendo

as propostas de preços, que deverão ser rubricadas por ele e membros da equipe de apoio,

conferindo-as quanto A validade e cumprimento das exigências contidas no edital.

14.4. Serão desclassificadas:

14.4.1. As propostas que estejam em desacordo com as especificações, prazos e condições

fixadas neste Edital;

14.4.2. As propostas que contiverem vícios, por omissão, irregularidades e/ou defeitos capazes

de dificultar o julgamento e que não sejam passíveis de saneamento na própria sessão;

14.4.3. As propostas que após diligências não forem corrigidas ou justificadas.

14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valor máximo estipulado em

4110 edital, de acordo com o critério de julgamento estabelecido;

14.4.5. As propostas com preço manifestamente inexequíveis, nos termos do art. 48, da Lei n.°

8.666/93.

14.5. Considerar-se-á inexequível a proposta ou lance que, quando não tenha sido possível a

aplicação do principio da comparação objetiva das propostas, não venha a ter demonstrada sua

viabilidade por meio de documentação que comprove que os custos envolvidos na contratação são

coerentes com os de mercado do objeto deste Pregão, após diligenciado pelo (a) Pregoeiro (a).

14.5.1. Havendo indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do parágrafo 3° do

artigo 43 da Lei n° 8.666/93, para efeito de comprovação de sua exequibilidade, podendo-se

adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

• A) Questionamentos junto ao proponente para a apresentação de justificativas e comprovações

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

B) Pesquisas em órgãos públicos ou Licitantes privadas;

C) Verificação de outros contratos que o proponente mantenha com a Administração ou com a

iniciativa privada;

D) Verificação de notas fiscais dos produtos adquiridos pelo proponente;

E) Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

14.6. A análise das propostas pelo (a) Pregoeiro (a) visará ao atendimento das condições

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

14.7. Não se admitirá proposta ou lances que apresentem valores simbólicos, irrisórios ou de valor

zero, incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e
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instalações de propriedade da Licitante, para os quais ele renuncie à parcela ou à totalidade de
remuneração.

14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor preço e as demais com valores sucessivos
e superiores em até dez por cento, relativamente à de menor preço.

14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços nas condições definidas
no subitem acima, serão classificadas as melhores propostas subsequentes, até o máximo de três,
para que os representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os
preços oferecidos nas suas propostas.

14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas empatadas,
independentemente do número de proponentes, realizando-se sorteio para definir a ordem dos
lances.

14.11. Em seguida, será dado inicio à etapa de apresentação de lances verbais pelos representantes• das proponentes classificadas, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores
distintos e decrescentes a partir do autor da proposta classificada de maior preço.

•

14.12. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo (a) Pregoeiro (a),
implicará a exclusão da proponente da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço
apresentado pela proponente, para efeito de ordenação das propostas.

14.13. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes dessa etapa
declinarem da formulação de lances. Declarada encerrada a etapa de lances e ordenadas as
propostas, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto
e valor, decidindo motivadamente a respeito.

14.14. Caso não exista lance verbal será verificada a conformidade entre a proposta escrita de
menor preço e o valor estimado para a contratação, podendo o (a) Pregoeiro (a) negociar
diretamente com o representante da proponente uma redução vantajosa do valor escrito.

14.15. No caso de empate entre duas ou mais propostas e que não haja lances de nenhuma das
proponentes, a classificação se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual
todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro processo. (Lei 8.666/93, artigo 45 §
2°).

14.16. Em caso de empate ficto, será assegurado, nos termos da Lei Complementar n° 123/06, a
preferência de contratação para microempreendedor individual, microempresa e empresa de
pequeno porte beneficiária do regime diferenciado e favorecido.

14.16.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas
microempresa, empresa de pequeno porte e microempreendedores individuais sejam iguais ou
até 5% (cinco por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

14.16.2. Ocorrendo o empate, o microempreendedor individual, microempresa ou empresa de
pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela
considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
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licitado. A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada

para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos

lances, sob pena de preclusão;

14.16.3. Não ocorrendo A contratação do microempreendedor individual, microempresa ou

empresa de pequeno porte na forma do item anterior, serão convocadas as remanescentes que

porventura se enquadrem na hipótese prevista no item 14.16.1, na ordem classificatória, para o
exercício do mesmo direito;

14.16.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microLicitantes, Licitantes de

pequeno porte e microempreendedores individuais que se encontrem nos intervalos

estabelecidos no item 14.16.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela
que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

14.16.5. Na hipótese da não contratação nos termos previstos, o objeto licitado será adjudicado
em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

14.16.6. 0 beneficio estabelecido pela Lei Complementar 123/2006 somente se aplicará quando
a melhor oferta inicial tiver sido apresentada por Licitantes enquadradas no regime de grande
porte.

14.17. Encerrada a classificação final das propostas, com proposta devidamente aceita, o (a)
Pregoeiro (a) poderá negociar com o autor da proposta de menor valor para a obtenção de melhor
preço.

14.18. Se a proposta não for aceita, o (a) Pregoeiro (a) examinará a proposta ou o lance
subsequente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta
ou lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o (a) Pregoeiro (a) poderá negociar com a
proponente para que seja obtido melhor preço.

14.19. Aceita a proposta, será aberto o envelope de habilitação da empresa melhor classificada, a
• fim de verificar se foram apresentados todos os documentos de habilitação, regularidade fiscal e

trabalhista e qualificação exigida em edital.

14.20. A existência de restrição relativamente A regularidade fiscal não impede que a licitante
qualificada como microempreendedor individual, microempresa ou empresa de pequeno porte
seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

14.21. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por microempreendedor individual,
microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma
restrição no que tange A regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo
de 5 (cinco) dias 'Reis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. 0 prazo poderá
ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pela
Licitante, mediante apresentação de justificativa.

14.21.1. 0 requerimento poderá ser protocolado junto A Divisão de Protocolos do município,
podendo ainda ser encaminhado via correio para o endereço constante no preâmbulo do
presente edital, ou enviado para o e-mail licitacao@ubirata.pr.gov.br.

11



000028 i

14.22. A não regularização no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação da
Licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, com a reabertura da sessão pública.

14.23. Sera inabilitado a Licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste
Edital.

14.24. Ocorrendo a inabilitação, o (a) Pregoeiro (a) convocará o autor do segundo menor lance para
apresentar sua documentação de habilitação e, se necessário, observada a ordem crescente de
preço, os autores dos demais lances, desde que atendam ao critério de aceitabilidade estabelecido
pelo instrumento convocatório, ou poderá revogar a licitação.

14.25. Consideradas cumpridas todas as exigências do Edital quanto A apresentação da
documentação de habilitação pela Licitante classificado em primeiro lugar, o (a) Pregoeiro (a) o
declarará vencedor.

14.26. Nesta fase, caso o Termo de Referência estabeleça, a sessão poderá ser suspensa para
apresentação de amostras.

14.27. Todos os procedimentos referentes ao pregão constarão da respectiva ata da sessão, estando
essas informações disponíveis para os demais participantes e também para todos os interessados
no Portal da Transparência do Município, junto aos demais documentos relativos ao processo
licitatório.

14.28. Quando todas as propostas forem desclassificadas ou todas as licitantes forem inabilitadas,
poderá ser fixado prazo de oito dias úteis para a apresentação de novas propostas ou
documentação com eliminação das causas que deram ensejo ao ato de desclassificação.

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO E JULGAMENTO DAS AMOSTRAS

• 15.1. Para esse procedimento não será exigida a apresentação de amostra.

16. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

16.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

16.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve A anulação de atos anteriores A
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública,
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam;

16.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado, na análise dos
documentos de habilitação ou quando a Licitante declarada vencedora não assinar o contrato,
não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal, nos termos do
art. 43, §1° da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances;
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16.1.3. No caso em que todas as licitantes forem desclassificadas e seja concedido prazo para

apresentação de nova proposta ou documentação.

16.1.4. No caso de suspensão da sessão para apresentação e julgamento de amostras.

16.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão

reaberta, sendo a convocação disponibilizada no Portal da Transparência do Município e

encaminhada ao endereço eletrônico constante na proposta das Licitantes.

17. DOS RECURSOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, qualquer proponente

poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer contra qualquer etapa do

procedimento, desde que devidamente registrada a síntese de suas razões em ata, quando lhe sera

concedido o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentar memorial de recurso, facultando-se As• demais proponentes a oportunidade de apresentar contrarrazões em igual número de dias, que
começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada

vista imediata dos autos.

17.2. A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante importará na decadência do direito

de recurso e na adjudicação do objeto da licitação pelo (a) Pregoeiro (a) ao vencedor.

17.3. Após a apresentação das contrarrazões ou do decurso do prazo estabelecido para tanto, o (a)

Pregoeiro (a) examinará o recurso e contrarrazões, podendo reformar sua decisão ou encaminhá-

lo, devidamente informado, A autoridade competente para decisão.

18. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

18.1. 0 objeto da licitação sera adjudicado a Licitante declarado vencedor, por ato do (a) Pregoeiro

(a), caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão

ID dos recursos apresentados.

18.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

19. DA CONTRATAÇÃO

19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratã convocará a licitante

vencedora para assinatura do contrato e apresentação dos documentos do profissional que

executará os serviços abaixo relacionados, na Divisão de Licitações, no prazo máximo de 05 (cinco)
dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair do direito A contratação, com

aplicação das sanções previstas em edital.

19.1.1. PESSOA FISICA

I. Inscrição no Cadastro de Produtor Rural (CICAD-PRO); e,
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II. Cópia autenticada da Licença de Operação vigente.

19.1.2. PESSOA JURIDICA

I. Inscrição no Cadastro de Produtor Rural (CICAD-PRO); e,

II. Cópia autenticada da Licença de Operação vigente.

19.2. 0 prazo para devolução do Contrato poderá ser prorrogado, por igual período, por
solicitação justificada da adjudicatária e aceita pelo Município.

19.3. Se o Licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não
celebrar o contrato, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes e a qualificação dos licitantes,
na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda o edital,
sendo o respectivo licitante declarado vencedor, conforme disposto no art. 4°, incisos XVI e XXIII
da Lei n° 10.520/ 02.

20. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

20.1. Sujeitam-se as Licitantes as seguintes penalidades:

20.1.1. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei n° 10.520/02, será aplicada a penalidade de
impedimento de licitar e contratar com o município de Ubiratã por até 2 (dois) anos A Licitante
que:

I - Ensejar o retardamento da execução de seu objeto;
II - Fizer declaração falsa;
III - Cometer fraude fiscal quanto aos documentos desta natureza utilizado para habilitar-se
nas licitações;
IV - Omitir o real enquadramento da empresa.

41) 20.1.2. Para efeito do previsto no artigo 7° da Lei n° 10.520/02, será aplicada multa de 20% (vinte
por cento) sobre o valor da proposta, sem prejuízo da sanção administrativa de impedimento de
licitar e contratar com o Município de Ubiratã por até 1 (um) ano A Licitante que:

I - Não mantiver proposta;
II - Recusar-se injustificadamente em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento
equivalente no prazo estabelecido, quando convocada dentro do prazo de validade de sua
proposta.

20.1.3. Detenção de 02 (dois) a 04 (quatro) anos A Licitante que:

I - Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter
competitivo do procedimento licitatório, com intuito de obter, para si ou para outrem,
vantagem decorrente da adjudicação do objeto da Licitação.
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20.2. A aplicação de penalidades decorrerá de abertura de processo administrativo sancionatório,

condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo legal, sem prejuízo da defesa

prévia quando prevista na legislação federal.

20.3. As sanções administrativas pelo não cumprimento de cláusulas contratuais constam no

Termo de Referência e na Minuta de Contrato.

21. DISPOSIÇÕES GERAIS

21.1. 0 Município de Ubirat5 poderá revogar a presente licitação por razões de interesse público,

derivadas de fato supervenientes comprovados ou anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por

provocação de terceiros mediante ato escrito e fundamentado.

21.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em

• contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).

21.3. No interesse do Município, sem que caiba aos participantes qualquer reclamação ou

indenização, poderá ser:

21.3.1. Adiada a data da abertura desta licitação;
21.3.2. Alterada as condições do presente edital, com fixação de novo prazo para a sua

realização.

21.4. Em documentos solicitados neste edital em que se exija cópia autenticada, a autenticação

poderá ser feita por servidor autorizado do Município anteriormente ao inicio da sessão ou

durante a realização da mesma, desde que o representante da Licitante possua no ato os

documentos originais. Em ambos os casos, a autenticação somente será realizada mediante

apresentação dos documentos ORIGINAIS.

• 21.5. Declarações cujos modelos constem no presente Edital não precisam ser autenticadas.

Documentos e Certidões expedidas via internet sujeitam-se a verificação de sua autenticidade e

validade no ato da sessão, em seu próprio site de emissão.

21.6. A ausência de assinatura em quaisquer documentos exigidos nesta Licitação poderá ser

suprida se o representante estiver presente na sessão e possuir poderes para ratificar o ato,
devendo tal fato ser registrado em ata.

21.7. É facultado ao (a) Pregoeiro (a) a impressão de quaisquer declarações exigidas neste Edital
caso as mesmas não tenham sido apresentadas pela Licitante, devendo o representante possuir
poderes para assiná-las e o fato ser registrado em ata.

21.8. É facultado ao (A) Pregoeiro (a), ou à autoridade a ele (a) superior, em qualquer fase da

licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.
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21.9. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.

21.10. No julgamento das propostas e da habilitação, o (a) Pregoeiro (a) poderá sanar erros ou
falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica,
mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade
e eficácia para fins de habilitação e classificação.

21.11. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o
principio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

21.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do
inicio e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

21.13. Não se permitirá a qualquer das proponentes solicitar a retirada de envelope(s) ou
cancelamento de propostas após a sua entrega, salvo por motivo justo decorrente de fato
superveniente e aceito pelo (a) Pregoeiro (a).

21.14. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento da
Licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e
do interesse público.

21.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

21.16. Depois de concluída a licitação e assinado o contrato de fornecimento, os envelopes não
abertos, contendo a documentação das demais licitantes ficarão em posse do (a) Pregoeiro (a) A
disposição dos licitantes pelo período de 05 (cinco) dias, após o que serão destruidos.

21.17. Quaisquer informações, esclarecimentos ou dados fornecidos verbalmente por servidores do
Município, inclusive membros da equipe de apoio, não serão considerados nem aceitos como
argumentos para impugnações, reclamações, reivindicações, etc., por parte dos licitantes.

21.18. Ficam desobrigados os servidores do Município ou membros da equipe de apoio a conferir
quaisquer documentos referentes a presente licitação antes da data prevista para a realização do
certame. Caso ocorra, eventuais falhas não serão de responsabilidade dos mesmos.

21.19. É terminantemente proibido que os representantes das licitantes tirem fotos de quaisquer
documentos dos demais participantes no momento da licitação. Os mesmos poderão ser
solicitados por escrito na Divisão de Protocolos do Município

21.20. 0 Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência do Município,
localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os documentos originados do presente
procedimento serão anexados juntamente com o edital respectivo.
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21.21. Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro, que decidirá com base na legislação
vigente.

21.22. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência;
ANEXO II - Modelo de Procuração;
ANEXO III - Modelo de Declaração de que cumpre os requisitos de habilitação;
ANEXO IV - Modelo de Proposta
ANEXO V - Modelo de Declaração de ME/EPP
ANEXO VI - Modelo de Declaração de Sujeição ao Inciso XXXIII da Constituição Federal;
ANEXO VII - Minuta de Contrato.

Ubiratd - Paraná, 24 de setembro de 2019.

•
HAROLDO FER

Pr

•

ARTE
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ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA

EDITAL PREGÃO PRESENCIAL N°. 221/2019
PROCESSO N°. 4636/2019

LICITAÇÃO COM AMPLA CONCORRÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO

000034

1.1. A aquisição desse material faz-se necessário, pois o biofertilizante não causa problemas de
salinização do solo, enquanto que os fertilizantes químicos são grandes causadores da
desestruturação e salinização do solo, dessa forma as mudas de flores e árvores criam uma
resistência contra o período seco ou chuvoso.

2. DEFINIÇÃO DO OBJETO

2.1. A presente licitação, do tipo Menor Preço - Por Item tem como objeto Aquisição de
biofertilizante para produção de mudas de árvores e flores do município.

3. DETALHAMENTO DO OBJETO

3.1. Visa-se a aquisição dos produtos/bens/materiais nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL
1 1 Biofertilizante de frango. (cama de aviário). 220 TON 91,00 20.020,00

4. REFERENCIAL DE MARCAS

4.1. Para o presente procedimento, não houve referência de marcas.

05. APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS

5.1. Para o presente procedimento, não será exigida a apresentação de amostras.

6. LOCAL DE ENTREGA

6.1. 0 produto deverá ser entregue no Viveiro Municipal - BR 369, fundos da Viapar, no horário
das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16 horas.

7. PRAZOS

7.1. 0 prazo de solicitação do produto será de até 01 (um) dia (ail contado da assinatura do
contrato.

7.2. 0 prazo de entrega do produto será de até 05 (cinco) dias úteis contados do recebimento da
Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município.
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7.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos será de metade do prazo
estipulado para entrega.

7.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

8. CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

8.1. 0 fornecimento dos produtos será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da
secretaria requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o
prazo de vigência da futura contratação.

8.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e
local constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

8.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de
entrega.

•
8.4. A licitante deverá arcar com todas as despesas referentes A entrega, como transporte, mão de
obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

8.5. A licitante deverá transportar o produto e deposita-lo no local indicado pelo município. Sendo
que todas as despesas oriundas do transporte carga e descarga são de responsabilidade única e
exclusiva da licitante.

9. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

9.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação.

9.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em
*conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

9.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8° da Lei n°
8.666/93, será realizado por comissão de, no minim, 3 (três) membros previamente nomeados.

9.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria,
no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do
contrato.

9.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado,
sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.
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10. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

10.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal

pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

10.2. No caso de Pessoa Jurídica, a fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA,

obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação

e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em

nome da CONTRATANTE, sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo

arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,
conforme recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do
Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual
de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos
campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN

• (Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações envolvendo medicamentos e

matérias-primas farmacêuticas, terá a obrigatoriedade de preenchimento na NF-e de campo para
informar o código de produto da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Grupo K). No caso de
Pessoa Física, a fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o numero
de inscrição do CPF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio
instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,
sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA- , CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

10.3. No caso de Pessoa Jurídica, para liberação do pagamento à Contratada, as notas fiscais
deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

10.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

10.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

10.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.4. No caso de Pessoa Física, para liberação do pagamento à Contratada, as faturas deverão ser
entregues ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos documentos de habilitação.

10.5. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

torgdo Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1006 5564 339030310000 SEMENTES, MUDAS DE

PLANTAS E INSUMOS
Próprio 20.020,00
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11. COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
000037

11.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pelo município, o valor devido
deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu
vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

612. REAJUSTE
12.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de
apresentação da proposta.

12.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor
Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da
apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

13. DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

13.1. Sao direitos e responsabilidades das partes Aquelas previstas na Cláusula Décima Quinta da
Minuta do Contrato.

14. ALTERAÇÕES

•
14.1. Na eventual contração, o contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da
Lei n° 8.666/93.

15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Na eventual contração, se sujeita a fornecedora As penalidades previstas na Cláusula Décima
Sétima da Minuta do Contrato pela inexecução parcial ou total do objeto contratado.
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ANEXO II

MODELO DE PROCURAÇÃO

Referente ao Pregão Presencial 221/2019.

On 0 '338

A proponente   inscrita no CNPJ ou CPF n°  , com sede

 , através de seu representante legal, o (a) senhor (a)

 , CPF n°, declara que o (a) Senhor (a) , portador do CPF n° e RG

n°  , é a pessoa indicada para nos representar no referido certame, com poderes específicos

para firmar declarações, formular lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua

interposição e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame.

•
Nome e Assinatura do representante legal

CPF n°
RG n°

I

Local e data.
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ANEXO III
000039

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES
IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial IV 221/2019.

0 signatário da presente declara, em nome da proponente , inscrita no CNPJ

ou CPF n°  , para todos os fins de direito, ter pleno conhecimento, bem como,

atender a todas as exigências relativas a habilitação no presente certame. Declara, ainda, a

inexistência de fatos supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a

idoneidade da proponente nos termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar com o

• Município de Ubiratã, tampouco iniclôneo em qualquer esfera da Administração Pública.

Local e data.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

•
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA

NOME DA LICITANTE
N° DO CNPJ ou CPF
Endereço, Cidade e Estado.
N° do Telefone.
Endereço de e-mail.

Referente ao Pregão Presencial n° 221/2019.

000040

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta de preços, a preços fixos, relativa ao
fornecimento do objeto do Pregão em epígrafe.

0 valor global para fornecimento do objeto acima é de R$- (valor por extenso).

0 prazo de fornecimento é de (inserir o prazo) dias contados do recebimento da Ordem de
Compras.

0 prazo de validade da proposta de preços é de (inserir prazo) dias a partir da data limite
estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo Pregoeiro.

Se vencedora da Licitação, assinará o contrato, na qualidade de representante legal o Senhor (a)
(Nome, CPF, RG, Endereço).

Se vencedora da Licitação, o Preposto da Contratada para representá-la durante a vigência do
mesmo, será o (a) Senhor (a) (Nome, CPF, RG, Endereço, Telefone, e-mail).

Os pagamentos deverão ser efetuados em conta corrente própria da Licitante, sendo (Banco,
Agência e Conta).

RELAÇÃO DE ITENS COTADOS:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL R$-

Observação: Constar garantia para cada item, quando solicitado garantia em edital.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

Local e data.
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ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO COMO MICROEMPRESA OU

EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

Referente ao Pregão Presencial 221/2019

A empresa  , inscrita no CNPJ ou CPF n°   com sede na

 , por intermédio de seu (sua) Representante Legal/Sócio/Proprietário, o (a)

Senhor (a)   e de seu (sua) contador (a), o (a) Senhor (a)

 , DECLARA para os devidos fins, sob pena das sanções administrativas

cabíveis, que na presente data, é considerada:

[ I MICROEMPRESA, conforme art. 3, inciso I da Lei Complementar n° 123/06;

[ [ EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme art. 3, inciso II da Lei Complementar n° 123/06.

11, DECLARA ainda que a empresa está excluída das vedações constantes no art. 3, §4° da Lei

Complementar 123/06.

Representante Legal/Sócio/Proprietário
Nome e Assinatura

Contador
Nome e n° do CRC

•

Local e Data.
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ANEXO VI

000042

MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO AO INCISO XXXIII DO ART. 70 DA
CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Referente ao Pregão Presencial n° 221/2019.

O signatário da presente, o (a) senhor (a)  , representante legalmente

constituído da proponente   , inscrita no CNPJ ou CPF n°  

declara, sob as penas da Lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito)

anos em horário noturno de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda,

em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de

.14 (quatorze) anos - Lei 10.097/00 e art. 7°, inciso XXXIII da Constituição Federal.

Nome e Assinatura do representante legal
CPF n°
RG n°

•

Local e data.
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ANEXO VII
MINUTA DE CONTRATO

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de
direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10, com sede administrativa a
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.°
960.951.728-53, doravante denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADA, a
Empresa , inscrita no CNPJ ou CPF n°  , situada na 
Cidade  , Estado  , CEP  , firmam o presente contrato, que se regerá
pelas cláusulas a seguir, sob a égide da Lei n.° 10.520/02, da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações
posteriores, do Código de Defesa do Consumidor e pelas condições estabelecidas no Edital e
Anexos do Pregão Presencial n.° 221/2019.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de
árvores e flores do município.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os produtos/bens/materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V.
UNIT

V.
TOTAL

MARCA

TOTAL R$-

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$-O.

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação orçamentária prevista
no orçamento do Município para o exercício de 2019, na classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1006 5564 339030310000 SEMENTES, MUDAS DE

PLANTAS E INSUMOS
Próprio 20.020,00

4. CLAUSULA QUARTA - VIGÊNCIA

4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua assinatura do
instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.
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5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. 0 produto deverá ser entregue no Viveiro Municipal BR 369, fundos da Viapar, no horário

das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16 horas.

6. CLAUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação do produto será de até 01 (um) dia útil contado da assinatura do

contrato.

6.2. 0 prazo de entrega do produto será de até 05 (cinco) dias 'Reis contados do recebimento da

Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do Município.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos será de metade do prazo

estipulado para entrega.

1111 6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLAUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. 0 fornecimento dos produtos será de maneira fracionada, balizando-se na necessidade da

secretaria requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo período de 12 meses, sendo este o

prazo de vigência da futura contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e

local constantes no presente Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou outros serviços de

entrega.

7.4. A licitante deverá arcar com todas as despesas referentes A entrega, como transporte, mão de

• obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.5. A licitante deverá transportar o produto e deposita-lo no local indicado pelo município. Sendo

que todas as despesas oriundas do transporte carga e descarga são de responsabilidade única e

exclusiva da licitante.

8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da
conformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação da qualidade e
quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que não estiverem em
conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

8.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15, § 8° da Lei n°
8.666/93, será realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três) membros previamente nomeados.
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8.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, por conta própria,

no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou de materiais empregados, ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do

contrato.

8.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no prazo estipulado,

sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Termo de Referência.

9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da Nota Fiscal pelo

Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. No caso de Pessoa Jurídica, a fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA,

4) obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação

e das propostas e no próprio instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em

nome da CONTRATANTE, sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

Inclusive deverá verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo

arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55,

conforme recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR (Ministério Público de Contas do

Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser emitida com base no leiaute estabelecido no Manual

de Orientação do Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos

campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir código com GTIN

(Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações envolvendo medicamentos e

matérias-primas farmacêuticas, terá a obrigatoriedade de preenchimento na NF-e de campo para

informar o código de produto da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Grupo K). No caso de

Pessoa Física, a fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA, obrigatoriamente com o numero

de inscrição do CPF apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio

instrumento de contrato. 0 faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE,

i sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10.

9.3. No caso de Pessoa Jurídica, para liberação do pagamento A Contratada, as notas fiscais

deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos seguintes
documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria Geral
da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

9.4. No caso de Pessoa Física, para liberação do pagamento A Contratada, as faturas deverão ser
entregues ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente acompanhadas dos documentos de habilitação.
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10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor

devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu

vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de

0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes

formulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

• 11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses, contados da data de

apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado à variação do Índice de Preço ao Consumidor

Amplo (IPCA), ou outro que vier a substitui-lo, considerando o índice do mês anterior ao da

apresentação da proposta e o índice do mês anterior ao do aniversário da proposta.

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n° 8.666/93.

13. CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

do 13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro do contrato nos

seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

impeditivos da execução do que foi contratado;

Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure probabilidade de perda

concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, a CONTRATADA deverá encaminhar ao município pedido de

reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da planilha de custos estão
economicamente defasados e que estão ocasionando desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta da CONTRATADA, em confronto com a

planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilíbrio;
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13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,

que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser encaminhada diretamente

ao Gestor do Contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e suprimidas, até

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsão

do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial observará as normas

contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a previsão do § 6° do referido artigo que trata

do equilíbrio econômico-financeiro inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente

o contrato.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas neste contrato e

Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em desacordo com as
condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação As finalidades de

interesse público, respeitados os direitos da CONTRATADA;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

•
15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas hipóteses previstas
em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

152.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução do objeto
contratual;
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15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com a CONTRATADA, os entendimentos

sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a fiscalização do

contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando A CONTRATADA

as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte

daquele.

15.3. Sao obrigações DA CONTRATADA:

15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua proposta, assumindo

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros, causados

• durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda que vinculados

execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no presente Contrato, o

objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito, ressalvados os

entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que

1110 antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,

com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e apresenta-las

no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato social, sempre
que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e manter

atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e o nome da pessoa

autorizada para contatos;
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15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de candidato,

partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários empregados durante a execução

dos serviços contratados, sob pena de aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral

9.504/1997, multa e rescisão do contrato;

15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los à CONTRATANTE no

prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados de seu recebimento, sob pena de aplicação das

sanções previstas no presente edital.

16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá ao (a) servidor (a) Marcos da Silva Retamero, lotado (a) na Secretaria de Serviços
Uranos e Pavimentação a gestão da contratação. A fiscalização ficará a cargo do (a) servidor (a)

Marcio de Souza Carvalho, lotado (a) na Secretaria de Serviços Uranos e Pavimentação e na sua

ausência, a fiscalização será realizada pelo (a) servidor (a) Arthur Derciero da Mota.

• 16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da
CONTRATADA, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou
omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não elide nem

diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas

entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/2019.

17. CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
• INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de obrigação
contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, a CONTRATADA poderá
sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega, de cada pedido
ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero ou equipamento que apresentar
vicio, defeito ou imperfeição, ainda que recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.3. Multa de 15% (quinze por cento) pela inexecução total ou parcial do contrato, sem
prejuízo das penalidades previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2;
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•

17.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) pelo descumprimento de qualquer outra cláusula

contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor correspondente A parcela,

etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos casos de

reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida, exceto nos casos de

inexecução total do contrato.

17.5. Sera configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de descumprimento parcial

das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o

objeto principal do contrato e também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto,

previsto nos itens 17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de descumprimento total das

obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente que comprometam diretamente o

objeto principal e também quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção de advertência

prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93.

17.8. A contratada deverá efetuar o pagamento do valor correspondente A multa no prazo e forma

estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que a Contratada tenha direito. Não
havendo o pagamento, o valor devido será inscrito em divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo
legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

• 18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual As hipóteses especificadas no artigo 79 da Lei n°
8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos
incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, dede
que haja conveniência para a Administração;

18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n° 8.666/93 e no art. 70 da
Lei n° 10.520/02, importará A Contratada as seguintes penalidades, independentemente do dever
de indenizar o município ou terceiros:
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18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Ubiratã, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada proporcionalmente a etapa

ou parcela cumprida, quando não for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de

licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada proporcionalmente a etapa

ou parcela não cumprida, quando for aplicada concomitantemente sanção de impedimento de

licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no devido processo

legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na legislação federal.

• 19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente os direitos e
obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante, independentemente de

suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação respectivo e a proposta vencedora da

CONTRATADA.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação

brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992) e a Lei n°

io 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis Anticorrupção") e se comprometem a

cumpri-las fielmente, por si e por seus sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o

seu cumprimento pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes

declara que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e conduta

próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da obrigação de cumprimento

das disposições de seus respectivos código de ética e conduta, ambas as Partes desde já se obrigam

a, no exercício dos direitos e obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer

uma de suas disposições:

1. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de qualquer natureza a

agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda quaisquer outras pessoas, Licitantes

e/ou entidades privadas, com o objetivo de obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão

ou direcionar negócios ilicitamente;
Adotar as melhores pi-Micas de monitoramento e verificação do cumprimento das leis

anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem

de dinheiro por seus sócios, administradores, colaboradores e/ ou terceiros por elas contratados.
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21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é causa para a

rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das perdas e danos causados à parte

inocente.

22. CLAUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei n. 8.666/93, Lei

n° 10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito público ou privado que melhor

tutelem o interesse público.

23. CLAUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios gerais de direito.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubirat5, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões

oriundas do presente contrato

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas) vias iguais e

rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubirat5 - Paraná, XX de XXXXXX de 2019.

MUNICÍPIO DE UBIRATA
Contratante

XXXXXXXXXXXXXXXXX
Contratada

•
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Trata-se de parecer jurídico referente 6. análise da minuta do edital do Pregão
Presencial 221/2019, em atendimento ao art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93.

Conforme consta nos autos, a Secretaria de Serviços Urbanos e Pavimentação
necessita contratar empresa para aquisição de mudas de árvores e flores do município.
Relata que o biofertilizante não causa problemas de salinização do solo, enquanto que
os fertilizantes químicos são grandes causadores da desestruturagdo e salinização do
solo, dessa forma as mudas de flores e árvores criam uma resistência contra o período
seco ou chuvoso.

E o relatório.

A análise da minuta do edital respectivo induz ã. análise da minuta do contrato, visto
que se trata de anexo do edital. Portanto, o presente parecer cumpre o previsto no art.io 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, o qual dispõe:

Art. 38. 0 procedimento da licitação sera iniciado com a abertura de
processo administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado,
contendo a autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do
recurso próprio para a despesa, e ao qual sera() juntados oportunamente:
(...)
VI - pareceres técnicos ou jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa
ou inexigibilidade;
(—)
Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem como as
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente
examinadas e aprovadas por assessoria jurídica da Administração
(Grifo nosso).

Inicialmente, nota-se que a modalidade adotada foi o Pregão Presencial. Conforme
estabelece a Lei 10.520/02, que institui a modalidade pregão no âmbito dos

41) municípios, tal modalidade deverá ser adotada para aquisição de bens e serviçoscomuns, definidos como aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam
ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no mercado.
No Termo de Referência elaborado pela Secretaria respectiva, consta a definição
precisa do objeto, com seus quantitativos e valores baseados em pesquisa de mercado.
Assim, é correta a adoção da modalidade pregão visto que o objeto se enquadra como
serviço comum.

Recomendo, somente, que entre a data da publicação do aviso da licitação e a data da
realização da sessão, haja o interregno de, no mínimo, oito dias úteis, conforme dispõe
o art. 4, inciso V da Lei 10.520/02.

Outro fator expresso em edital é a adoção pela realização da licitação de forma a
garantir a ampla concorrência para empresas de todos os portes. 0 edital apresenta a
seguinte justificativa:

5.1. Conforme estabelecido no preâmbulo deste Edital, a present
Licitação estabelece à ampla concorrência, ou seja, poderão particip

millillEMunicípio de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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empresas de todos os portes, considerando que não foi possível conce eros beneficios previstos no art. 48 da Lei Complementar n° 123/2006,uma vez que não foi possível comprovar por meio dos orçamentos de
produtores rurais encaminhados pela secretaria solicitante a existênciade no mínimo três Licitantes competitivas enquadradas no regime detributação como micro empreendedor individual, micro empresa ou
empresa de pequeno porte localizados local ou regionalmente.

Por sua vez, a Lei Complementar 123/2006 dispõe:

Art. 47. Nas contratações públicas da administração direta e indireta,autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá serconcedido tratamento diferenciado e simplificado para as microempresase empresas de pequeno porte objetivando a promoção do desenvolvimentoeconômico e social no âmbito municipal e regional, a ampliação daeficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica.
Parágrafo único. No que diz respeito as compras públicas, enquanto nãosobrevier legislação estadual, municipal ou regulamento especifico decada órgão mais favorável à microempresa e empresa de pequeno porte,aplica-se a legislação federal.
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei
Complementar, a administração pública:
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente a.participação de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens decontratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);II - poderá, em relação aos processos licitatórios destinados à aquisiçãode obras e serviços, exigir dos licitantes a subcontratação demicroempresa ou empresa de pequeno porte;
III - deverá estabelecer, em certames para aquisição de bens de naturezadivisível, cota de até 25% (vinte e cinco por cento) do objeto para acontratação de microempresas e empresas de pequeno porte.
(—)
Art. 49. Não se aplica o disposto nos arts. 47 e 48 desta LeiComplementar quando:
II - não houver um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivosenquadrados como microempresas ou empresas de pequeno portesediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigênciasestabelecidas no instrumento convocatório;
III - o tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas eempresas de pequeno porte não for vantajoso para a administraçãopública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a sercontratado;
IV - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos arts. 24 e 25da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, excetuando-se as dispensastratadas pelos incisos I e II do art. 24 da mesma Lei, nas quais a compradeverá ser feita preferencialmente de microempresas e empresas depequeno porte, aplicando-se o disposto no inciso I do art. 48.

Para que haja a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipale regional, a ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo 6. inovaçãotecnológica, a Lei estabelece que as licitações deverão ser realizadas conformeexigências expressas no art. 48. Porém, somente poderão ser concedidos os beneficiosprevistos nos artigos 47 e 48 se atendidos os requisitos previstos no art. 49 da mesmaLei.

Município de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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No caso em tela, a licitação é destinada A. ampla concorrência, uma vez que não há nosautos do processo a comprovação da existência de no mínimo três empresas sediadaslocal ou regionalmente, enquadradas no regime de MPE e capazes de cumprir capazesde cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório ou outro motivo.

Conforme expresso, considerando que o município não dispõe de cadastro de
fornecedores, é necessário comprovar a existência de microempresas sediadas local ou
regionalmente através de orçamentos obtidos ou de processos já realizados.Instaurado o cadastro, deverá esta ser a forma de constatação a existência das MPEs.

Se tratando das cláusulas editalicias, a Lei 8.666/93, denominada Lei de Licitações eContratos, estipula que os editais das licitações deverão ter, obrigatoriamente:

Art. 40. 0 edital conterá no preambulo o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o
regime de execução e o tipo da licitação, a menção de que sera regida poresta Lei, o local, dia e hora para recebimento da documentação e
proposta, bem como para inicio da abertura dos envelopes, e indicará,
obrigatoriamente, o seguinte:
I - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara;
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos
instrumentos, como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do
contrato e para entrega do objeto da licitação;
III - sanções para o caso de inadimplemento;
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico;V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital delicitação e o local onde possa ser examinado e adquirido;
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com osarts. 27 a 31 desta Lei, e forma de apresentação das propostas;
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetrosobjetivos;
VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação àdistância em que serão fornecidos elementos, informações e
esclarecimentos relativos a licitação e as condições para atendimento dasobrigações necessárias ao cumprimento de seu objeto;
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e
estrangeiras, no caso de licitações internacionais;
X - o critério de aceitabilidade dos pregos unitário e global, conforme ocaso, permitida a fixação de pregos máximos e vedados a fixação depreços mínimos, critérios estatísticos ou faixas de variação em relação apreços de referência, ressalvado o disposto nos parágrafos 1° e 2° do art.48;
XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo deprodução, admitida a adoção de indices específicos ou setoriais, desde adata prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essaproposta se referir, até a data do adimplemento de cada parcela;XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execuçãode obras ou serviços que sera() obrigatoriamente previstos em separadodas demais parcelas, etapas ou tarefas;
XIV - condições de pagamento, prevendo:
a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir dadata final do período de adimplemento de cada parcela;

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



UDIRATA
,•.a.,01  Todos jurttos rumo ao futuro!

'%morair -

000056

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com
a disponibilidade de recursos financeiros;
c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a
data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do
efetivo pagamento;
d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais
descontos, por eventuais antecipações de pagamentos;
e) exigéncia de seguros, quando for o caso;
XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei;
XVI - condições de recebimento do objeto da licitação;
XVII - outras indicações especificas ou peculiares da licitação.
§ 1° 0 original do edital deverá ser datado, rubricado em todas as folhas e
assinado pela autoridade que o expedir, permanecendo no processo de
licitação, e dele extraindo-se cópias integrais ou resumidas, para sua
divulgação e fornecimento aos interessados.
§ 2° Constituem anexos do edital, dele fazendo parte integrante:
I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes, desenhos,
especificações e outros complementos;

• II _ demonstrativo do orçamento estimado em planilhas de quantitativos e
custos unitários;
II - orçamento estimado em planilhas de quantitativos e pregos unitários;
III - a minuta do contrato a ser firmado entre a Administração e o
licitante vencedor;
IV - as especificações complementares e as normas de execução
pertinentes a. licitação.

•

Assim, passo para análise das clausulas editalicias e contratuais.

1. Do preâmbulo do edital.

atrasos, e

Estabelece a Lei que o preâmbulo do edital deverá conter o número de ordem em série
anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de
execução e o tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia ehora para recebimento da documentação e proposta, bem como para inicio da
abertura dos envelopes.

0 edital do Pregão 221/2019 dispõe das informações exigidas em Lei. Em consonância
com o art. 45, §1°, inciso I da Lei 8.666/93, a licitação se dará do tipo menor preço,
assim como também estabelece o art. 4, inciso X da Lei 10.520/02.

2. Do objeto da licitação.

Estipula o art. 40, inciso I da Lei 8.666/93 que o edital da licitação deverá conter o
objeto da licitação, em descrição sucinta e clara. Por sua vez, a Lei 10.520/02
estabelece:

Art. 3°. A fase preparatória do pregão observará o seguinte:
II - a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e clara, vedadas
especificações que, por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias,
limitem a competição.

0 objeto constante em edital sintetiza o objeto a ser contratado, sem suprimir
informações que poderiam dificultar a participação das licitantes interessadas.
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3. Das condições para assinatura do contrato

0 art. 40, inciso II da Lei 8.666/93 dispõe que deverá estar previsto em edital osprazos e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, comoprevisto no art. 64 da Lei, para execução do contrato e para entrega do objeto dalicitação. 0 edital dispõe o prazo de 05 dias úteis para a adjudicatária assine orespectivo contrato, sob pena de decair o direito 6. contratação, com aplicação depenalidades. 0 Termo de Referência do edital, ainda, dispõe o prazo para execuçãoparcial e total do objeto.

4. Das sanções para o caso de inadimplemento

Estabelece o art. 87 da Lei 8.666/93:

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administraçãopoderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintessangões:
I - advertência
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato;III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento decontratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com aAdministração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantesda punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própriaautoridade que aplicou a penalidade, que sera concedida sempre que ocontratado ressarcir a Administração pelos prejuizos resultantes e apósdecorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.§ 1° Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, alémda perda desta, responderá o contratado pela sua diferença, que serádescontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administraçãoou cobrada judicialmente.
§ 2° As sanções previstas nos incisos I, III e IV deste artigo poderão seraplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa prévia dointeressado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.§ 30 A sanção estabelecida no inciso IV deste artigo é de competênciaexclusiva do Ministro de Estado, do Secretário Estadual ou Municipal,conforme o caso, facultada a defesa do interessado no respectivoprocesso, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo areabilitação ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.

Em atendimento ao art. 87 da Lei 8.666/93, o edital da licitação estabelece que acontratada, nos casos de inadimplemento se sujeitará, a multa moratória, assim comoas penalidades de suspensão temporária de participar em licitações junto ao municípiocaso haja rescisão contratual por sua única e exclusiva culpa. Assim, cumpre o editala exigência expressa no art. 40, inciso III da Lei 8.666/93.

5. Do local para obtenção do edital.

0 edital do Pregão dispõe:

000057
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O Edital está disponibilizado, na integra, no Portal da Transparência
Município, localizado no site www.ubirata.pr.gov.br. Todos os
documentos originados do presente procedimento serão anexados
juntamente com o edital respectivo.

Assim, todas as licitantes que não possuem sede no município poderão ter acesso ao
edital e seus anexos em formato digital, garantindo o atendimento do principio da
isonomia. Atende-se, desse modo, o disposto no art. 40, inciso IV da Lei 8.666/93.

6. Das condições para participação na licitação.

0 art. 27 da Lei 8.666/93 dispõe:

Art. 27. Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados,
exclusivamente, documentação relativa a:
I - habilitação jurídica;
II - qualificação técnica;
III - qualificação econômico-financeira;
IV — regularidade fiscal e trabalhista;

Determina a Lei de Licitações que para a habilitação jurídica, regularidade fiscal e
trabalhista, qualificação técnica e qualificação econômico-financeira, deverão ser
exigidas dos licitantes a documentação prevista nos artigos 28, 29, 30 e 31 da Lei
8.666/93, respectivamente.

0 Edital do Pregão em epígrafe exige que as Licitantes interessadas comprovem sua
regularidade jurídica e regularidade fiscal e trabalhista em conformidade com o que
rege a legislação. Quanto à qualificação econômico-financeira não se exige quaisquer
documentos exigidos, visto que não se trata de objeto complexo, sendo necessária
qualquer comprovação financeira por parte da empresa para executar o objeto de
forma satisfatória.

No que se refere à qualificação técnica, a Lei 8.666/93 estabelece em seu art. 30 que a

• 
documentação relativa 6. qualificação técnica a ser exigida limitar-se-á a:

Art. 30. A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e
compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da
licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal
técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação,
bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica
que se responsabilizará pelos trabalhos;
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as
informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações
objeto da licitação;
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando
for o caso.
§ 10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por
atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
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devidamente registrados
limitadas as exigências a:
I - capacitação técnico-profissional: comprovação do licitante de possuirem seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pelaentidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnicapor execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadasestas exclusivamente as parcelas de maior relevância e valor significativodo objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ouprazos máximos;
§ 2° As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento
convocatório.
§ 3° Será sempre admitida à comprovação de aptidão através de certidõesou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológicae operacional equivalente ou superior.
§ 4° Nas licitações para fornecimento de bens, a comprovação de aptidão,
quando for o caso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa• jurídica de direito público ou privado.
§ 5° E vedada a exigência de comprovação de atividade ou de aptidão comlimitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ouquaisquer outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação nalicitação.
§ 6° As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros,máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, consideradosessenciais para o cumprimento do objeto da licitação, serão atendidasmediante a apresentação de relação explicita e da declaração formal dasua disponibilidade, sob as penas cabíveis, vedada as exigências depropriedade e de localização prévia.

Nota-se que o edital em epígrafe solicitou que fosse apresentado, apenas para fins deassinatura de contrato, o seguinte:

19.1. Homologado o objeto da presente licitação, o Município de Ubiratàconvocará a licitante vencedora para assinatura do contrato e
• 

apresentação dos documentos do profissional que executará os serviçosabaixo relacionados, na Divisão de Licitações, no prazo máximo de 05(cinco) dias úteis, a contar da data da convocação, sob pena de decair dodireito à contratação, com aplicação das sanções previstas em edital.

19.1.1. PESSOA FISICA
I. Inscrição no Cadastro de Produtor Rural (CICAD-PRO); e,II. Cópia autenticada da Licença de Operação vigente.

19.1.2. PESSOA JURIDICA
I. Inscrição no Cadastro de Produtor Rural (CICAD-PRO); e,II. Cópia autenticada da Licença de Operação vigente.

000059

nas entidades profissionais competentes

Diferentemente do que rege a legislação, foi solicitada a capacitagdo técnico-operacional somente para assinatura do contrato. Ao ver deste parecerista, não háilegalidade em tal exigência, considerando que a solicitação apenas da empresavencedora abrange o rol de empresas interessadas em participar da licitação, as quaispoderão comprovar a qualificação técnica apenas se consagrarem-se vencedoras docertame.

AMMIL.
-I, 1
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A Lei de Licitações, ainda, dispõe que a solicitação de qualificação técnica operacional
está limitada exclusivamente As parcelas de maior relevância e valor significativo do
objeto da licitação, vedadas as exigências de quantidades mínimas ou prazos
máximos. Quanto ao tema, o Tribunal de Contas da Unido, através do Acórdão
697/2006, estabelece:

Limite às exigências de qualificação técnico-operacional, ao realizar
licitação para contratação conjunta de diversos itens de prestação de
serviços administrativos, aos itens de maior relevância e em percentuais
razoáveis, evitando a restrição indevida h. competitividade do certame, nos
termos do art. 30, § 10, inciso I, da Lei n° 8.666/1993. De acordo, ainda,
com o principio de exigências mínimas para garantir a segurança para a
Administração Pública, conforme art. 37, inciso XX I, da Constituição
Federal, deve ser estabelecido no edital, com clareza e
fundamentadamente, quais são as "parcelas de maior relevância e valor
significativo", conforme colocado pelo art. 30, § 10, inciso I e § 2° da Lei n°
8.666/1993.

0 edital da licitação não estabelece o item de maior relevância, visto que a licitação
não se trata de natureza divisível, sendo assim impossível de identifica-lo. Ao ver desse
parecerista, não há ilegalidade no ato, uma vez que o próprio TCU estabelece que sedeve exigir qualificação técnico-operacional aos itens de maior relevância quando secontratar conjuntamente a prestação de serviços de diversos itens.

Por fim, atendendo o principio da motivação, há comprovação em edital danecessidade de se exigir qualificação técnica da empresa Licitante.

7. Dos critérios para julgamento.

A Lei 10.520/02 dispõe:

Art. 4°. A fase externa do pregão sera iniciada com a convocação dos
interessados e observará as seguintes regras:
(...)
VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das
ofertas com pregos até 10% (dez por cento) superiores àquela poderão
fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor;IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no
inciso anterior, poderão os autores das melhores propostas, até o máximode 3 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer quesejam os pregos oferecidos;
X - para julgamento e classificação das propostas, será adotado o critériode menor prego, observados os prazos máximos para fornecimento, as
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho equalidade definidos no edital.

Tal exigência consta expressa em edital, no item referente ao julgamento do certame,conforme segue:

14. DO JULGAMENTO DO CERTAME
(—)
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14.8. 0 (a) Pregoeiro (a) classificará a proposta de menor prego e as
demais com valores sucessivos e superiores em até dez por cento,
relativamente A. de menor prego.
14.9. Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de pregos
nas condições definidas no subitem acima, serão classificadas as
melhores propostas subsequentes, até o máximo de trés, para que os
representantes das proponentes participem dos lances verbais, quaisquer
que sejam os preços oferecidos nas suas propostas.
14.10. No caso de empate de ofertas, serão admitidas todas as propostas
empatadas, independentemente do número de proponentes, realizando-se
sorteio para definir a ordem dos lances.
14.11. Em seguida, será dado inicio h. etapa de apresentação de lances
verbais pelos representantes das proponentes classificadas, que deverão
ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e decrescentes a
partir do autor da proposta classificada de maior preço.

Assim, resta comprovado a exigência em edital do previsto no art. 40, inciso VII da Lei
• 8.666/93, concomitante com o art. 4 da Lei 10.520/02.

8. Dos esclarecimentos relativos it licitação.

A Lei 10.520/02 é omissa quanto aos prazos e condições para solicitação de
esclarecimentos ou impugnação ao ato convocatório nas licitações instauradas na
modalidade Pregão. Todavia, o Decreto 3555/2000, que regulamenta a licitação na
modalidade Pregão, dispõe em seu art. 12:

Art. 12. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos,
providências ou impugnar o ato convocatório do pregão.
§ 1° Caberá ao pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de vinte e
quatro horas.
§ 2° Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada nova
data para a realização do certame.

di Difere o previsto para o Pregão para o constante na Lei 8.666/93, uma vez que por setratar de licitação que busca a contratação de forma célere, as condições para
esclarecimentos e impugnações são simplificadas. Analisando o edital, os prazos para
solicitação de esclarecimentos ou impugnação à licitação são os previstos em decreto.
Ainda, estabelece o edital que tanto os esclarecimentos quanto as impugnações
poderão ser dirigidas ao Pregoeiro através de e-mail, garantindo, assim, o
cumprimento dos princípios da impessoalidade e igualdade previstos no art. 4 caputdo Decreto 3.555/2000.

9. 0 critério de aceitabilidade dos preços unitário e global

Conforme estabelecido em edital, e de acordo com o critério de julgamento da licitação,será adjudicado o objeto A. licitante que ofertar o menor prego, desde que cumpridas ascondições de habilitação. 0 edital estabelece ainda:

14.4. Serão desclassificadas:
(—)
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14.4.4. Os itens, lotes ou a proposta integral que extrapolem o valormáximo estipulado em edital, de acordo com o critério de julgamento
estabelecido;
14.4.5. As propostas com prego manifestamente inexequíveis, nos termosdo art. 48, da Lei n.° 8.666/93.

0 edital fixa os preços máximos, conforme estabelecido no Termo de Referência,todavia, se tratando dos preços mínimos, é permitido que a Licitante apresente valorsem qualquer tipo de restrição. Porém, as propostas com preços manifestamenteinexequíveis serão desclassificadas.

Se tratando de inexequibilidade, o edital estabelece que ocorrendo o indicio, a Licitantedeverá comprovar que possui capacidade para cumprir suas obrigações, devendocomprovar a exequibilidade de sua proposta. Somente após a comprovação a propostaserá classificada ou desclassificada. Consta ainda em edital um rol de meios decomprovação da exequibilidade da proposta.

10. Do reajuste.

Dispõe a Lei de Licitações e Contratos que o edital deve prever o critério de reajustedos preços do contrato, retratando a variação efetiva do custo de produção, admitida aadoção de indices específicos ou setoriais, desde a data prevista para apresentação daproposta, ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a data do adimplementode cada parcela.
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0 Edital do Pregão em epígrafe dispõe no Termo de Referência, assim como na Minutado Contrato que os pregos poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze)meses, contados da data de apresentação da proposta, conforme variação do INPC.Assim, cumpre-se o previsto no art. 40, inciso XI da LLC.

11. Das condições de pagamento.

Institui a Lei de Licitações, conforme art. 40, inciso XIV, que o edital deverá• estabelecer as condições para pagamento das obrigações decorrentes da contratação.Conforme disposto no edital, os pagamentos ocorrerão no prazo de até 30 diascontados do recebimento da Nota Fiscal. Ademais, há previsão de compensaçãofinanceira por inadimplemento no pagamento por parte do município, através deindices previamente estabelecidos.

Quanto ao seguro constante no art. 40, inciso XIV, alínea "e", entende-se que a nãoexigência não prejudicará o município, visto que não se trata de objeto de altacomplexidade, ou de necessidade de execução continua.

12. Das instruções e normas para os recursos.

Dispõe o art. 40, XVIII da Lei 10.520/02:

XVIII - declarado o vencedor, qualquer licitante poderá. manifestarimediata e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe seráconcedido o prazo de 3 (três) dias para apresentação das razões dorecurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados a- -

-
•I‘
- 4 0



UDIRATA
Todos juntas ruwio ao futuro!

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que comegarao a
correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos.

•
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Em atendimento ao previsto em Lei, estabelece o edital da licitação o prazo previsto noart. 40, XVIII da Lei 10.520/02, para que as licitantes que se sentirem prejudicadasquanto aos atos praticados na licitação apresentem suas razões. Por se tratar delicitação do tipo presencial, é exigência expressa que os recursos sejam impetradosapenas pelos presentes, desde que constados os motivos na ata da sessão.

13. Das condições de recebimento do objeto da licitação;

A Lei 10.520/02 que rege a modalidade Pregão não dispõe sobre as condições derecebimento do objeto da licitação. Nesse caso, aplica-se subsidiariamente o previstona Lei 8.666/93, a qual estabelece em seu art. 73:

Art. 73. Executado o contrato, o seu objeto será recebido:
I - em se tratando de obras e serviços:
a) provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento efiscalização, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes ematé 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado;
b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridadecompetente, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes,após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que comprove aadequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art.69 desta Lei;
II - em se tratando de compras ou de locação de equipamentos:a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidadedo material com a especificação;
b) definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade domaterial e consequente aceitação.
§1° Nos casos de aquisição de equipamentos de grande vulto, orecebimento far-se-á mediante termo circunstanciado e, nos demais,mediante recibo.
§2° 0 recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidadecivil pela solidez e segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos limitesestabelecidos pela lei ou pelo contrato.
§3° 0 prazo a que se refere à alínea "b" do inciso I deste artigo não poderáser superior a 90 (noventa) dias, salvo em casos excepcionais,devidamente justificados e previstos no edital.

Em análise ao Termo de Referência, bem como na Minuta de Contrato, consta que osprodutos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação daconformidade do material com a especificação; e definitivamente, após verificação daqualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

14. Das outras indicações especificas ou peculiares da licitação.

Conforme estabelecido em edital, não exige-se a apresentação de amostras.

Em análise à minuta do edital, o mesmo apresenta as exigências previstas no art. 55da Lei 8.666/93, quais sejam:
hrNIA.7k,
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Art. 55. Sao cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam:
I - o objeto e seus elementos característicos;
H - o regime de execução ou a forma de fornecimento;
III - o prego e as condições de pagamento, os critérios, data-base e
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização
monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo
pagamento;
IV - os prazos de inicio de etapas de execução, de conclusão, de entrega,
de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso;
V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação
funcional programática e da categoria econômica;
VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena execução, quando
exigidas;
VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades
cabíveis e os valores das multas;
VIII - os casos de rescisão;

• IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 desta Lei;
X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para
conversão, quando for o caso;
XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a
inexigiu, ao convite e 5. proposta do licitante vencedor;
XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos
casos omissos;
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do
contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

Importante salientar, destarte, que a contratação se dará pelo período de doze meses,
sem possibilidade de prorrogação.

Desse modo, analisadas todas as cláusulas editalicias, bem como de seus anexos,
opina a Assessoria Jurídica pela aprovação da minuta do edital, informando A. Divisão

•
de Licitação que efetue sua publicação, para fins de inicio da fase externa do
procedimento.

Esse é o nosso parecer.

Ubiratd, 26 de setembro de 2019.

Duarte Xavier
Assess
OAB-Pr 48. 4

-
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AVISO DE LICITAÇÃO

PROCESSO LICITATORIO N° 4636/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 221/2019

O Município de Ubirat5 torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando a AQUISIÇÃO DE

BIOFERTILIZANTE PARA PRODUÇÃO DE MUDAS DE ARVORES E FLORES

DO MUNICÍPIO.

Ak Recebimento e abertura das Propostas: 23 de outubro de 2019, as 14:00 horas.
IIP

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitatórios.

Ubirata, Parana, 02 de outubro de 2019.

Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubiratd-PR.
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JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

QUARTA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N": 1181 - ANO: XIV 3Pág(s)

I - Conceder diárias, sendo:
- 01 (uma) diária com pernoite no valor de R$ 578,68 (quinhentos e setenta e
oito reais e sessenta e oito centavos), e 01 (uma) diária sem pernoite no valor de
R$ 315,64 (trezentos e quinze reais e sessenta e quatro centavos), ao Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, para custear despesa de viagem a Curitiba/PR do
dia 01/10/2019 ao dia 02/10/2019, a fim de participar de Audiência na Secretaria
de Estado de Infraestrutura e Logística - SEIL, protocolo de pedidos aos
Deputados Estaduais;
- 01 (uma) dial-la com pernoite no valor de R$ 578,68 (quinhentos e setenta e
oito reais e sessenta e oito centavos), e 01 (uma) diária sem pernoite no valor de
R$ 315,64 (trezentos e quinze reais e sessenta e quatro centavos), ao Servidor
Marcio Adriano Lozano Vanderlinde, para custear despesa de viagem a
Curitiba/PR do dia 01/10/2019 ao dia 02/10/2019, a fim de participar de
Audiência na Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SEIL, protocolo
de pedidos aos Deputados Estaduais, acompanhando o Prefeito; e
- 01 (uma) diária com pernoite no valor de R$ 578,68 (quinhentos e setenta e
oito reais e sessenta e oito centavos), e 01 (uma) diária sem pernoite no valor de
R$ 315,64 (trezentos e quinze reais e sessenta e quatro centavos), ao
Secretario Reginaldo da Silva Retamero, para custear despesa de viagem a
Curitiba/PR do dia 01/10/2019 ao dia 02/10/2019, a fim de participar de
Audiência na Secretaria de Estado de Infraestrutura e Logística - SEIL, protocolo
de pedidos aos Deputados Estaduais, acompanhando o Prefeito.
It - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir
de 30/09/2019.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE

e'aço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 30 de setembro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubirat5

PORTARIA N°756, DE 1° DE OUTUBRO DE 2019
Concede diária no ambit° do poder executivo.
0 PREFEITO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas atribuições
legais, em especial as contidas nas Leis 1959/2012 e 2331/2017,
RESOLVE:
I - Conceder diárias, sendo:
- 01 (uma) diária com pernoite no valor de R$ 157,82 (cento e cinquenta e sete
reais e oitenta e dois centavos), e 01 (uma) diária sem pernoite no valor de R$
63,13 (sessenta e três reais e treze centavos), ao Servidor Valdeni Alexandre
Ciconello Neto, para custear despesa de viagem a Curitiba/PR do dia
03/10/2019 ao dia 05/10/2019, a fim de participar de Encontro Estadual sobre a
proposta do novo financiamento da Atenção Primaria á Saúde do SUS; e
- 01 (uma) diária com pernoite no valor de R$ 157,82 (cento e cinquenta e sete
reais e oitenta e dois centavos), e 01 (uma) diária sem pernoite no valor de R$
63,13 (sessenta e três reais e treze centavos), à Servidora Viviane Aparecida de
Souza, para custear despesa de viagem a Curitiba/PR do dia 03/10/2019 ao dia
05/10/2019, a fim de participar de Encontro Estadual sobre a proposta do novo
financiamento da Atenção Primaria à Saúde do SUS.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 01/10/2019.
REGISTRE-SE PUBLIQUE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 1° de outubro de 2019.
Harold() Fernandes Duarte
Prefeito de Ubirata

IllkORTARIA N°757, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019ispõe sobre a reintegração de servidor.
0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais,
RESOLVE:
I - Reintegrar o servidor Clebson Hipolito Santos, ocupante do cargo de Auxiliar
de Serviços Diversos, Grupo Ocupacional Operacional e de Apoio, Classe I,
Nivel 3, Grau A, lotado na Secretaria da Educação e Cultura.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 30/09/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Paço Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 2 de outubro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubirata

PORTARIA N° 758, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019
Dispõe sobre a exoneração de servidor.
0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais.

RESOLVE:
I - Exonerar o servidor Clebson Hipolito Santos, ocupante do cargo de Auxiliar
de Serviços Diversos, Grupo Ocupacional Operacional e de Apoio, Classe I,
Nível 3, Grau A, lotado na Secretaria da Educação e Cultura.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos a partir
de 01/10/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 2 de outubro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubiral5

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 109 de 24.08.01 da ICP-Brasil

PORTARIA N° 759, DE 2 DE OUTUBRO DE 2019
Dispõe sobre a reintegração de servidora.
0 PREFEITO DO MUNICIPIO DE UBIRATA, Estado do Parana, no uso de suas
atribuições legais,
RESOLVE:
I - Reintegrar á servidora Sandra Candido Petrica, ocupante do cargo de
Professora, 20h, Nível C, Classe 5, lotada na Secretaria da Educação e Cultura.
II - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação com efeitos
retroativos a 30/09/2019.
PUBLIQUE-SE REGISTRE-SE CUMPRA-SE
Pago Municipal Prefeito Alberoni Bittencourt, 2 de outubro de 2019.
Haroldo Fernandes Duarte
Prefeito de Ubirata

PROCESSOS LICITATORIOS

AVISO DE RETIFICAÇÃO E PRORROGAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4598/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 197/2019
O Município de Ubiratã torna público que encontra-se retificado e prorrogado o
processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Prego - Por
Item, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA
COMERCIALIZAÇÃO DE CÂMARAS E PROTETORES DE PNEUS, PARA USO
NAS MÁQUINAS E VEICULOS QUE COMPÕEM AS FROTAS DA
SECRETARIA DE SERVIÇOS RURAIS, SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E
SECRETARIA DE SERVIÇOS URBANOS.
Nova data e Horário de Abertura: 25 de outubro de 2019, as 14 horas.
Motivo: Adequação da clausula 3.3. do Termo de Referência.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br.
Ubirata, Parana, 30 de setembro de 2019.
Renan Felipe S. Lima
Pregoeiro, nomeado conforme Portaria n°245/2019.

AVISO DE RETIFICAÇÃO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4620/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°21212019
O Município de Ubirata torna público aos interessados a retificação do edital do
Pregão Presencial, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, visando a
CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE FISIOTERAPIA.
Motivo: Readequação do Edital.
Recebimento e abertura das Propostas: 16 de outubro de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitat6rios.
Ubirata, Parana, 02 de Outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4628/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°214/2019
O Município de Ubirata torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço por Item, visando a AQUISIÇÃO E
INSTALAÇÃO DE PISO EMBORRACHADO DESTINADO A SECRETARIA DA
EDUCAÇÃO.
Recebimento e abertura das Propostas: 16 de outubro de 2019, as 14 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatórios.
Ubirata, Parana, 27 de Setembro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°463212019
PREGÃO PRESENCIAL N°217/2019
O Município de Ubirat3 torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA AGENCIA TRANSFUSIONAL.
Recebimento e abertura das Propostas: 18 de outubro de 2019, as 14 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatdrios.
Ubirata, Parana, 02 de outubro de 2019.

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4636/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 221/2019
O Município de Ubiratá torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por Item, visando a AQUISIÇÃO DE

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubirat5 - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.pr.gov.brno

link Jornal Oficial Online.

Pagina 3
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De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAMELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA- -PR

QUARTA-FEIRA, 2 DE OUTUBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1181 - ANO: XIV 4Pág(s)

BIOFERTILIZANTE PARA PRODUÇÃO DE MUDAS DE ARVORES E FLORES

DO MUNICIPIO.
Recebimento e abertura das Propostas: 23 de outubro de 2019, as 14:00 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 02 de outubro de 2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4638/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°222/2019
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA ME I/ME/EPP
O Município de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por item, visando a AQUISIÇÃO DE DOCES E
MATERIAIS DIVERSOS DESTINADOS AS ENTIDADES DA REDE
SOCIOASSISTENCIAL.
Recebimento e abertura das Propostas: 24 de outubro de 2019, as 9 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitatórios.
Ubirata, Parana, 02 de outubro de 2019. 

1. AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4642/2019
PREGÃO PRESENCIAL N° 226/2019
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP
O Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço - Por item, visando a CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA DE TRANSPORTE PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO PARA
SECRETARIA DE SAÚDE.
Recebimento e abertura das Propostas: 29 de outubro de 2019, as 09:00 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitatórios.
Ubirata, Parana, 02 de outubro de 2019.

•

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4643/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°227/2019
O Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Prego por item, visando a AQUISIÇÃO DE
EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PERMANENTES DESTINADOS AS
UNIDADES DE SAÚDE.
Recebimento e abertura das Propostas: 29 de outubro de 2019, as 14 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Pago Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderão ser obtidos no site www.ubirata.pr.gov.br, na

aba Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 27 de setembro de 2019. 

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4645/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°228/2019
LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MEI/ME/EPP, COM BASE NO ARTIGO 48, §
1°, DA LEI COMPLEMENTAR 123/2006.
O Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão
Presencial, do tipo Menor Pre-0 por Item, visando a AQUISIÇÃO DE
MATERIAIS DE LIMPEZA, CONSUMO E HIGIENE, DESTINADOS A
SECRETARIA DA ASSISTENCIA SOCIAL.
Recebimento e abertura das Propostas: 30 de outubro de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 10 andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 27 de Setembro de 2019.

PROCESSO LICITATORIO N°4650/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°229/2019
REGISTRO DE PREÇO
O Município do Ubiratã torna público aos interessados a realizaçâo do Pregão
Presencial, do tipo Menor Preço por Item, visando a AQUISIÇÃO DE
REFEIÇÕES ACONDICIONADAS EM MARMITAS PARA SUPRIR A
NECESSIDADE DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS.
Recebimento e abertura das Propostas: 31 de outubro de 2019, as 09 horas.
Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal
Prefeito Alberoni Bittencourt.
0 edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba
Processos Licitatórios.
Ubiratã. Parana, 27 de Setembro de 2019. 

ICP
Erasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10Q de 24.08.01 da ICP-Brasil

AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATORIO N°4655/2019
PREGÃO PRESENCIAL N°230/2019
O Municipio de Ubiratã torna público aos interessados a realização do Pregão

Presencial, do tipo Menor Preço por Item, visando a AQUISIÇÃO DE GASOLINA

COMUM, ETANOL E DIESEL S10 DESTINADOS AOS VEÍCULOS DA FROTA

MUNICIPAL.
Recebimento e abertura das Propostas: 16 de outubro de 2019, as 10:30 horas.

Local de Abertura: Sala de Licitações, localizada no 1° andar do Paço Municipal

Prefeito Alberoni Bittencourt.

O edital e seus anexos poderá ser obtido no site www.ubirata.pr.gov.br, na aba

Processos Licitatórios.
Ubiratã, Parana, 02 de Outubro de 2019. 

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N°54/2019
PROCESSO LICITATORIO N°4648/2019
1. OBJETO:
Pagamento de franquia de seguro do veiculo Renault Master L3H2, frota 210,

referente a substituição de para-brisa.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
Devido à solicitação de assistência n°. 73074 na data de 11 de setembro de

2019, onde quebrou o para-brisa em uma viagem para Curitiba, sendo

necessário realizar o pedido da troca do mesmo através da seguradora.

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:

A inexigibilidade de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 25, da Lei

8.666/93, conforme manifestação previa da Assessoria Jurídica do municipio e

justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
G BORCATI, inscrita no CNPJ sob o n° 15.740.998/0001-38, situada na Avenida

Ascanio Moreira de Carvalho, n°. 1412, centro, na cidade de Ubirata, Estado do

Parana, CEP n° 85.440-000.
5. VALOR:
0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$ 250,00

6. VIGÊNCIA:
30 dias, a contar da data do presente Termo.

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgào: 0605
Despesa Orçamentaria: 4068
Categoria: 339039190400
Descrição da Despesa: Serviços gerais de mecânica veicular
Fonte de Recurso: 303
DESCRICÃO DETALHADA DO OBJETO:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. TOTAL

1 1
Franquia do para-brisa referente ao veiculo

Renault Master L3H2, frota 210.
1 UN 250,00

Considerando as justificativas e fundamentações relatadas e levando-se em

consideração os termos do parecer jurídico expedido pela Assessoria Juridica,

ratificamos a inexigibilidade de licitação.
Ubiratã - Parana, 27 de setembro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeada Conforme Portaria 314/2019

DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N°91/2019
PROCESSO LICITATORIO N.° 4651/2019
1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se a aquisição de peças para realizar o serviço
de revisão preventiva de 20.000 km, do veiculo Fiat Toro, frota 197, da
Secretaria da Assistência Social, a contratação de empresa para realizar o
serviço de alinhamento, balanceamento e a revisão preventiva de acordo com
as especificações abaixo descritas.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PÚBLICO:
2.1. A revisão preventiva do veiculo faz-se necessária para manter o seu bom
funcionamento. A demanda dos serviços leva ao desgaste natural de pegas.

Assim, a contratação solicitada tem a finalidade de evitar futuros problemas.

Verificando o manual ha de ser feita a revisão, independentemente da
quantidade de quilometragem do veiculo, em um periodo máximo de 6 meses.

Pensando na economicidade para o Municipio (a fim de prolongar a durabilidade

do veículo) efetuar-se-á a manutenção preventiva com a representante
autorizada, pois as poças substituidas: terão garantia. serão originais e
cumprirão com todas as disposições do manual.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 24, inciso XVII da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do municipio e
justificado nos autos do processo.
4. CONTRATADA:
Monte Carlo Veiculos Ltda, inscrita no CNPJ sob o n° 72.358.195, situada na
Rua Santos Dumont, 999, na cidade de Goioére, Estado do Parana CEP n°
87.360-000, Telefone n° (44) 3522-3456.
5. VALOR:

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.

A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste

documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.or.gov. brno
link Jornal Oflclal Online.

Pagina 4
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Voltar

Entidade Executora MUNICÍPIO DE UBIRATA

Ano* 2019

No licitação/dispensa/inexigibilidade* 221

Modalidade* pregão

Número edital/processo * 4636

ecursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de credito

4111 TCEPR
-.WA& aoy4TAscr MTN,. CIO SWIANA

Detalhes processo licitatório

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

Descrição Resumida do Objeto* Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de arvores e flores do
município.

Forma de Avalição Menor Preço

Dotação Orçamentária * 1000615452001020393390303100

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

NOVA Data da Abertura das Propostas

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

20.020,00

24/09/2019

23/10/2019 Data Registro

Data Registro

Há tens exclusivos para EPP/ME? Não

HS cota de participação para EPP/ME? Não

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME? Não

Ha prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? I Não

02/10/2019

• I Percentual de participação: 0,00

Data Cancelamento

Editor

CPF: 79528767915 k t ogout;

Excluir

servicos.tce.pr.gov.brfTCEPR/Municipal/AML/DetalhesProcessoCompra.aspx 1/1
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PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE
ENVELOPES DE LICITAÇÃO N,9 002237

NOME DA EMPRESA: 

MODALIDADE 

ENVELOPE DE PROPOSTA:

ENVELOPE DE DOCUMENTAÇA0-

DATA-

HORÁRIO:  min

UDIRATiikat, Todo, juntos runt() ao futuro!

PROTOCO LISTA

Municipio de UbiratA - PR
Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852

CEP 85.440-000
Fone (44)3543-8000

www.ubirata.pcgov.br

Gralica Oeste (44) 3543-3100 02/2019



000070

•

DECLARAÇÃO DE PLENO CONHECIMENTO E ATENDIMENTO AS
EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS
SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO.

Referente ao Pregão Presencial n° 221/2019.

O signatário da presente declara, em nome da proponente José Vlademir

Marafon, inscrito no CPF n° 696.370.409-00 para todos os fins de direito, ter

pleno conhecimento, bem como, atender a todas as exigências relativas a

habilitação no presente certame. Declara, ainda, a inexistência de fatos

supervenientes impeditivos da habilitação ou que comprometam a idoneidade

da proponente nos termos da Lei e que não está suspenso de licitar e contratar

com o Município de Ubiratã, tampouco inidôneo em qualquer esfera da

Administração Pública.

Ubiratã, 23 de outubro de 2019.

os irNarafon
C .370 09-00

° 4.4J9370-7
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DECLARAÇÃO

Referente ao pregão presencial n. 221/2019

O signatário do presente o Sr. Jose Vlademir Marafon,
Portador do CPF/MF sob n. 696.370.409-00, declara , sob as penas da Lei, que não mantém em seu
quadro de pessoal menores de dezoito anos em horário noturno de trabalho ou em serviços
perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer trabalho, menores de dezesseis anos,
conforme legislação atinente a matéria.

Ubiratã, 23 de outubro de 2019

A

JOSÉ v • AFON
• $ ril!

,;aria de Servigos
e Patrifneni0)
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PROPOSTA DE PREÇO

LICITANTE - JOSÉ VLADEMIR FARAFON
CPF/MF. 696.370.409-00
Av. Nilza de Oliveira Pipino
UBIRATA — PR

Referente ao pregão presencial n. 221/2019

Apresentamos e submetemos à apreciação nossa proposta
de prego fixo relativo ao fornecimento do objeto do pregão em epígrafe.

0 valor global para o fornecimento do objeto de acima é
de R$. 19.800,00 (dezenove mil e oitocentos reais).

10 prazo de fornecimento é de cinco dias úteis contados
do recebimento da ordem de compras.

0 prazo da validade da proposta é de 120 dias a partir da
data limite estabelecida para o recebimento dos envelopes pelo pregoeiro.

Se vencedor da licitação assinará o contrato o próprio
proponente, já devidamente qualificado.

Se vencedor da licitação a representação perante o
contrato será o próprio proponente, já devidamente qualificado.

Os pagamentos deverãoserem efetuados em conta corrente

do próprio licitante, sendo:

Banco Brasil = Agência 0747-1 = C/C n. 15991-3

Relação dos itens cotados.

Lote n. 1
Item n;1
Quantidade — 220 toneladas biofertilizante de frango— valor R$; 19.800,00 (dezenove

mil e oitocentos reais)

Ubiratã, 23 de outub o de 2019

JOSÉ VL A
'• v Y

10f
1

o e our. .awf,
.„Tetada de Setviçes
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REPUBUCA FEDE .IATIVA DO BRASIL 

SECRETARIA DE ESTADO OA SEGURANÇA PÚBLICA
INSTITUTO DE IDENTIFICAÇÃO DO PARANÁ

RG: 4.409.370-7

ASSINATURA 6o nvuLAR 
CARTEIRA DE IDENTIDADE

•

TA :Emilia'
Certific • ue a • ts
corn o inal
reporto.4 reto

REGISTRO GERAL: 4.409.370-7

000075

DATA DE EXPEDIÇÃO: 05105/2015

NOME JOSE VLADEMIR MARAFON

FILIAÇA0 JOSE MARAFON

VICEN11NA APARECIIDA CAETANO MARAFON

NATURALHDADE: IBIPORA/PR DATA DE NASCIMENTOS 02/09/1967

DOC. ORIGEM: COMARCA=UBIRATFJPR, DA SEDE
C CAS.1053, L1VRO=6B. FOLNA=53

CPF: 1396.370A09-00

CURME3A/PR

ATO LJ I13! ATA
nte copia fotostatica • nfere
e foi apresentado ao • me
verdade e dou fé.

• .... •••• 6. 66 :t.: 6 • •• 06   AN

rat 9
o e Cron a t lela - Ta I

ED J7 Paine nichorst Gongora I lliela -Seib:Maio
=An e son A arecido Silva - Escrevente
CD r.anciely da Silva Marrafa° - Eserevente
ED Daniell' Lima de Campos - Escrevente
ED Rafaelly Pereira dos Reis - Eserevente

4sPIPA PIPA IRA I

ASSINATURA

"7,

Tabelionato
Exclusivo

Aulenlicagio Cópia

FRE 955 1

reto de Souz
tetata de Seriql

e Pairsfaço

7466100

6 46414E-4,144

tat -



It COPEL
Copal DIstrIbulyAo S.A.Rua Jose Izicfor° Biazetto, 15881200-240 Curitiba - PR
CNPJ 04.368.898/0001-06IE 90233.073-99 IM 423.992-4

JOSE VLADEMIR MARAFON
AV NILZA DE OLIVEiRA PIPINO, 1438

CEP 854400013

CPV• 69637040900
LIEIRI4141

keaviso dé Vencini.4.436434Joo

Informações TécnicasNo Medidor 0830130286 -BIFASICO
I eltura Anterior Leitura Atual Medido15/08/2019 16/09/2019 32 dias7876 8368 482 kWh
Proxima Loitura Provista: 16/10/2019

000076

WwW.cOpeLcom
0800 51 00 116

Unidade Consumidora

48744913

Vencimento

07/10/2019
Valor a Pagar

R$ 514 93

Me s Referenda: 09/2019
Constante de Total Consumo DataMultiplicacao Faturado MediofDia Apresentacao1,00 482 kWh 16.06 kWh 16/09/2019

R
ESIDEIRESIDENCIAL

Indicadores de Qualidade
ENERGIA EL ETRICA CONSU 

Tufts
MO 0,617610

MES 08/19

CONS 288

P1370 09/09

07/19

297

18/07

06/19

297

08/07

05/19

405

0703

04/19

453

07/00

03/19

412

09104

02/19

917

07/03

Tense° Contratada:
127 / 220 volts

LImIte faixa adequada de Tensacv117 133 /202 -231 volts

01/19

999

07/02

Valores Faturados
NOTA EISCAL gomtia 14 fiNERGIA ELETR1CA 02,R707172Z Seri* BProduto EmIticla em 12/139/2019

ValorDescricao Valor Bass de Aliqtin Consumo Unitario Total Calculo ICMS01 ENERGIA ELETRICA CONSUMO kWh 482 0,784664 382,98 382,98 29,00%

02 ENERGIA CONS 8 VERMELHA kWh 03 CONT ILUMIN PUBLICA MUNICIPI 29.69 29.00%
29,6904 DOACAO LBV.0800 0666099 62,36

'Base de Calculo do161-8: —iii,87 Earo-r ICTV-IS• 119.-671] VSTO-i.-fotal da Nota Fiscal-

40,00

Reservado ao Fisco

3775.1E 
70.308C.F52A.67613.0390.280D. C OB5

INCLUSO NA FATURA PIS R$ -4-,33 E COFINS Ili 19.84 CONFORME REi-ANEEL 130/2006.--

A PARTIR DE 01/09/2019 . PIS/PASEP 1,06% e COF1NS 486%A qualquer tempo pod. ser solicitado o cancelamento de valores nao relacionados a
prestacao do servico de energia eletrica, como convenios e doacoes.DENUNCIE 0 FURTO DE FIOSI LIGUE 181Atraso superior a 46dlas sujeita Inclusao no cadastro de inadimplentes CADIN/PR
Agora a possivel recorrer a Ouvidoria da Copal pelo Site ou Mobile
Per iodos Band Tarlf Vermelha P1•16/08.16/09

12/18

636

07/01

11/18

469

07/12

10116

308

07/11

09f18

380

05/10

614.93



https://www.sefanetpr.gov.beNFP/produtor/cicapro/ImpressaoC...
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Comprovante de Inscrição no Cadastro
de

Produtor Rural do Estado do Paraná
CICAD-PRO 95572278-70

Cadastrado em 23/03/2011 15:12:04

Nome

Jose Vlademir Marafon

Município

Ubirata
Situação Jurídica

Proprietário

Estado do Parana
Secretaria de Estado

da Fazenda
Coordenação da
Receita do Estado
CAD/PRO N°
95572278-70

Emitida
Eletronicamente via

Internet
22/10/2019 11:12:34
Dados transmitidos
de forma segura

Tecnologia CELEPAR

CPF

696.370.409-00

Denominação do Imóvel Centralizador

Lote 231-B Estrada Jandainha Km 17

CPF Nome

Cleidemar Moura058.833.288-73
Marafon

513.320.009-91 Luiz Antonio Marafon

Vinculo

Cônjuge

Parente

Associados a Produção

Part. (%) CPF Nome

Leonilda Rissato894.971.129-04
Marafon

Vinculo

Parente

Part. (%)

Dados do Imóvel

Tipo Documento
Area

  Imóvel 
Area
Ocupada 

Nr Reg
Imóvel 

Data Reg 
Imóvel 

Vinculo Denominação do do
Imóvel Imóvel

INCRA 7191880024375 12,1 1,9 6647 Proprietário 
Lote 231-B Estrada
Jandainha Km 17

Area Total..: 12,1 ha IArea Explorada..: 1,9 ha = 15,7%

Centralizador

Declaramos, sob as penas da lei, em especial ao contido nos artigos 219 do Código Civil e 299 do Código Penal, que as
informações prestadas e documentos apresentados, que originaram o presente CICAD/PRO são verdadeiras.
Estamos cientes das responsabilidades nos termos dos artigos 1.177 e 1.178 do Código Civil.

UBIRATA, 22 de outubro de 2019.

JOSE VLADEMIR MARAFON - 95572278-70

A regularidade desta inscrição deverá ser consultada no SINTEGRA, site http://www.sintegra.gov.br

Poolo
I of I 22/10/2019 10:12
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PARANÁ ff
GOVENNO DO WAD() INSMVINT MilNOMA

00 WNW

1AP
Secrstaria do Maio Ambient* a Recursos Histricos -SEMA
instituto Amblental do Parana IAP

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

limnaorolotolo

15.118.354.9

rieconno.s.

139316431

Vaasa.. I.••••••

12/04/2072

O Insiauto Ambrentat do Parana - tAP, corn base na logislay0o arnbiental e domain norms, pectinenton, a tendo en, yin's O .coniiCa, nO expeaiente protocolado sob o n° 
15,118354-9. concede RLO -

RBOOVE*90 de Licença de Operaçao nas condições e riatilmAes (lbws() especificadan.

1. rownkicação ao sporaisetraeoon
CPF,CNP.)
698.370.4419-00
R011oomodo Estadual

44093707
Homo

CENTRO

2 I0EMTIRCAÇA0 DO EMPREEN011aMJITO !-.:1

Mts..*

Avicultura

Crisçeo ter havoc.. par. coda

Datathos da AbeleWe

•Coordonadas UTM1E01)

303360.0 - 7283824.0
1111.CiaIregtiftca
Piquiri

1.CAltACTERISTiC.AS DO EmPaiEEPIOdeEttrO

5.1 sisTEmA DE PR000ÇA0*
t:Itputeltt
Cone

32 PRCOUT 0 UTILIZADO

00..4" -;L:aslarieeNalrafinginialtainagAVIMMON42

lenha

maravaina

medicacao. vacina, desinfetante, cloro, antibiotico. racao

recap para aves

'Nonlaiitaxio socioi

JOSE VLADEMIR MARAFON
Lowadouro • 50.0,0

AVENIDA NILZA DE OLIVEIRA PIPINO, 1438

LO9•1110M0 • Num./.

ESTRADA JANDAINHA. KM 17, SN
eseirro
ZONA RURAL

• ••,.

33 AMA Ulu.iLadA

Qrirrn Assa .
Poço Profundo

34 EFEUENTES LIOUIDOS

Colgate Casette
Efluente de esgoto sanitário

M,snlcipas:Uf

UbirattlJPR

Muoicaao uf

Ubrrattf/PR•

CEP

85.440-000

Pole

Grande

CEP
85.440-000

141,F14EIMEONSTMeggartlenagairsa ***Mae. I
188 000

Maighisialaktr, Tipo do U.

Humano e Empreendimento
.4i1r,

'L Femur tratamanto Datitima final
Fos3a InItIVa0o cm Solo

worse (remark)
28,28

0.4*PrII

0.10

rr °saw..

, Oslêni)04
1.60 m3

0.07 t

0.60 unid

12.501

Coordinadas UTM 1E40

302133-7273866

3 7 RESIDUOS 501.1003
Geese • 0•41460* 1:1411,1/./016 Volitino final

150113- Carcaças, peças anatõmicas. vlsceras e outros resioos provenientes de animais não 43.87 kg Incorporação on solo agricola

200199 - Outras frações Pão anteriormente especificaaas 0,30 Kg Aterro Municipal

200101 - Paper is cartão 1,40 kg Aterro Municipal

200139- Plásticos 2.15 sg Aterro Municipal

(JO, 'AI nrc...0” Chas 2115.1.6•5 I, ii tt 3 33, ',C,Int•abillcukd•

4- 0011040014AtaEs •
1. A presente Licença de Operação for ernifida com o que estabelecem os Artigo 00, moist) Ill da RESOLUÇÃO N.' 237,97 - CONAMA e 

Artigo 2° Inciso V da Resolução 65108 -

rCEMAJIAP, de 01 de Julho de 2006, autorizando a operação propriamente dita do empreendimento devendo ser 
observados rigorosamente, durante sua operação, os dens

abaixo listados, bem como outros eventuais. constantes do fases anteriores do licenciamento ambiental

2, Para uso de reslauos no solo, considerar a legislação vigente du MAPA (Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimeato) n° 25/2009, anexo 4, que permite o uso de

composto de resíduos de ongem animal e da criação de animais (Cama de aves, esterco de aves ou do suinos), em 
pastagens o capineiras apenas com incorporação ao solo

No caso de pastageas, permitir pasloreio somente após 40 dias depois da iincorporação do fertilizante ao 
solo. Uso proibido na alimentação de ruminantes, armazenar em local

protegido do acesso [armies animals
•

3. Esta Licença de Operação foi concedida corn base nas informações constantes do CEAV- Cadastro de 
Empreendimentos de Avicultura e nos Pianos e Projetos,

apresentados pela requerente e não dispensa, tão pouco, substitui quaisquer outros Alvarás e/ou Certidões de qualquer 
natureza a que eventualmente. esteja sujeita. exigidas

pela legislação federal, estadual ou municipal.

4. As ampliações ou alterações na atividade ora licenciada, de conformidade com o estabelecido no Artigo 73 da 
RESOLUÇÃO CEMA N.° 065/2008, ensaiará novo

ircenciamento para a parte ampliada ou alterada.
•

5. A presente Licença Ambiental de Operação, em conformidade com o que consta do Artigo 19 da Resolução CONAMA N• 237/97 poderá 
ser suspensa DU cancelada, na

ocorréncia de violação ou inadequação da quaisquer condicionantes ou normas legais, omissão ou falsa descrição de 
informações relevantes que subsidiaram a sua emissão,

Sem como na superveniénoa de graves riscos ambientais e de Baud°.

6. A concessão desta licença ono impedirá exigências futuras, decorrentes do avanço tecnológico ou da modificação das 
condições ambientais, conforme Decreto Estadual

857/79 - Artigo 70. § 20.

7.0 não cumprimento ti legislação amblental vigente sujeitará a ernpresa sou sous representantes, as sanções 
previstas na Lei Federal 9.605/98, e seus decretos

regulamentade(es.

B. E terminantemente proibida a queima a céu aberto de qualquer tipo de material.

¡RSA tE•fil

9 Para supressão de cobertura (forestal devera ser solicitada,autorizaçao especifica ao IAP

10 Para utirização agricota dos reslduos creverão ser atendidos, no minim°, os seguintes critérios.

a. A calha de aviário deverá sofrer processo de fermentação por no minim° 10 foez) dias.

b. A armazenagem da cama deve ser realizada em local adequado, com aclogito de Medidas que evitem a proliferação de votores:

e. Taxa de aplicação no solo (quantidade/área) - deve ser caiculada com base nas caracterIsticas fIsico-quimicas do 
residua, da interpretação da snails., quimica do solo e da

necessidade da cultura, conforme recomendação agronômica.

,d. Fica vedada a utilização de material para substrato de cama de aviário com presença de resIduos de produtosquIrnicos para 
tratamento de maoeira.

11. Os animals mortos deverão ser dispostos adequadamente, utilizando tecnologias de disposição especificas. A queima a céu 
aberto dos animais MOr106 50

. • — , .

.1.0 Ina.. fl,04fl00Ih3144
ram.. No.,. Ina Mr* IrA

••2
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Em casos de epizoofies. quando ocorra grande mortandade de arsmais'

- Quando for determinado o sacrificao dos anirnais pelas autoridades wearies competentes

12. No caso de lançamento de efluentes Ilquelos. direta ou indiretamente, em corpos rildrices, +Severe° ser atendidas as segundos condições:- pHt entre Se 9
- Temperature: inferior à 40°C, sendo que a variação de temperatura do corpo receptor não deverá exceder a 3°C no de zone de mistura. desde que nee comprometa OS
USOS previstos para o corpo d'água
- matetnais sedimentáveis, ate 1mUL ere testy de 1 hora ern Cone Imhoff
• regime de lançamento corn vazão maxima de ate 1,6 vezes a vazão media do perledo de atividade diária
- Oleos e graves óleos Vegetais e gorduras animals ate 50 rrign.
- Materials flutuantes- Ausencia de matenais flutuantes
- 1)I30 (Demanda Biogulmica de Oxrgeitio): inferior 4 50 mg/L
- DOO (Demanda Oulmica de Oxigénio): interior á 150 men.
-Cobre' 1.OmglLdeCu
- Zinco 5,0 mg/L de Zn

- Nitrogénio amoniacal total' 20 mg&

13 0 esgoto sanitário devera se, tratado o destinado adequadamente, atendendo as normas técnicas perlinentes

* 14 Os niveis de presser) senora (rufdos) decorrentes da atividade desenvolvida no local do empreendimento deverão estar em conformidade com aqueles preconizados pela
Resolução CONAMA N • 001/90

15 SERA PROIBIDO O LANÇAMENTO DE ESGOTO SANITÁRIO E DE OUAISOUER OUTROS RESIDUOS LIQUIDOS EM GALERIAS OE AGUAS PLUVIAIS. sern

Autorização expresso da Prefeitura Municipal.

16 0 imóvel. objeto deste iiceneinmento, deverá ser registrado rio Sistema de Cadastro Ambiental Rutii • S1CAR-PR. ate o prazo de 31 de Dezembro de 2017, pare os imóveis
de ale 4 moduies fiscais, conforme a Medida Provisona 707/2015

17 Com relação ao dimensionamento do slaloms de drenagem elou projelos de melhoria fica sugerido o aproveitamento e reuso de Aguas da chuva de acordo com requisites
estebelecados peia Norma NBR 15.527, tendo ens vista as Classes de reuso estaberecidas na Norma NOR 13 969. balm come 0 prOieto de concepção estabelecido pelas
Normas: NBR 5626 e NBR 10 844.

18 Propriettirios do aviaries: 01- JOSE VLADEMIR MARAFON - CPF n° 690,370.409-00, CLEIDEMAR MOURA MARAFON, CPF is' 058 833 288-73. LUIZ ANTONIO

MARAFON, CPF n• 513.320.009-91; LEON1LDA RISSATO MARAFON, CPF n' 894 971 129-04

19. Considerando a necessidade de slender a Lei Estadual na 16.34612009. que dispõe a obrigatoriedade das atividades poluentes a manter profissional hebilitado. pare e

monitoramento do sistema de controle e tratamento des WIWI de poluentes.
Obs.. Manter atualizados as anotações de responsabilidade técnice dos profissionais elaboradores dos estudos/projetos/laudes/relatorios apresentados o dos responsáveis
pole execução do empreendimento, junto aos respective), conselhos de classe

20 0 avicultor e o responsável técnico deverão atender a RESOLUÇÃO SEMA N* 24f2008, que estebeec.e as normas sobre o licenciamento ambient& da atividade de
aviculture, sobre as diretrizes pare a elaboração, apresentação, impientação e o moratoramento do projeto do sistema de controle de poluição ambiental de empreendimentos

agropecuenos, acompanhado da respectiva ART - anotação de responsabilidade técnica, conforme dispõe a Lei n° 6496177 e pela Lei Estadual n° 16.346/2009, que dispõe a

obrigatoneaade das atividades poluentes a mentor profissional haplotado, pare o monitoramento da atividade poluente

21. Atender 0 CÓDIGO DE SAÚDE DO PARANÁ -lei Estadual n• 13.33112001 e o Decreto o• 5311/2002 - Art 345. Toda e qualquer inslalação destinada á criação.
manutenção e reprodução de animais a aves nela inclufda o sistema de armazenagem, tratamento e disposição final dos residues sólidos e liqiuid(rs, deve ser construida,

mantide e operada em condições sanitárias adequadas, de mode a nee causer ncómodo á população. devendo ainda observar estarem tocelizedos em relação as frentes de

estradas no minim°, a uma distancia de: a) 12 metros do estradas municipais; b) 15 metros de estradas estaduais; c) 55 metros de estradas federais; d) 50 metros. em

relação as frentes de estradas, exigida apenas ern relação es áreas de disposição final dos dejetos, e)distáncia de SO (cingilente) metros das divisas de terrenos vizinhos,

podendo esta list:Snead ser inferior quando da anuência legal dos vizinhos confrontentes; I) distancia de 50 (cinqUenta) metros em relação a residencies

22 Implantação e manutenção de projeto de meneio das éguas Pluviais rio patio para controle da erosão de solo e avatar danos a propriedades rurais do entorno, bem como,

não provocar sasoreamento no corpo hildrico, devendo implantar caixa de contenção das *Glues pluviais eiou eateries com dissipadores junto ao carpo hldrico. de acordo tom

as normas de engenharia agronómica e civil, atendendo as normas da ADAPAR/SEAB. leis de uso do solo agricela do Estado do Paraná.

23. E expressamente vedada a construção de benfeitorias e utilização das Areas de preservação permanente de corpo Mdrico, deverão ser mentida com cobertura florestal
native, numa tame de 30,0 metros de largura na extensão de rio e córregos e 50.0 metros no entorna de nascente e olho cragust, born como, nas Areas destinadas pare
manutenção e conservação da reserve legal da propriedade, conforms termo de compromisso firmado com este instituto

24 Esta atividade necessita do registro junto a ADAPAR/SEAB/PR Agencia da Defesa Agropeculina do Pararia, visando atender as exigências sanitárias do Estado do

Parana, para sua operacionalizaçao,

Providenciar o Registro no SEFLOR/IAP • DOF/IBAMA, exiglvei parco transporte, armazenamento e consumo de produtos de origem florestal a serem uttlizados na fornalha do
empreeridimento

Esta empreendimento necessita da outorga de uso das Agues de poço profundo, de acordo com o caesurae previsto pela atividade a licenciada, junto ao Institute des Aguas do

Paraná.

o sistema de tratamento do esgoto sanitário deverb atender as normas da ABNT/NBR ri'. 7.229/93 e Atender 0 CÓDIGO DE SAUDE DO PARANÁ - Lei Estadual n°
13 331/2001 e o Decreto n° 5 711/2002. com implantação e manutenção da fosse séptico e surnidouro

CW/Spe Moodie, 12 thr A61414.2611

Súmula dessa iiçenca deverá SA, public:m.3a no D?Ar,c Oficia, ito Estado a em ¡ern* de giaride

circulação local ou regional, no prazo maxima de 30 (trinta) doss, no* termos de resolução CONAMA
n' 006/86 Esta RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO, Ism a validada acima mencionada,
devendo em sua renovação ser solicitada ao IAP com antecedericia rialelmtsde 120 (cento e vitae),

dies. Qua:sguer alterações ou expansões nos processes de produção Ou volumes produzidos pela
Industrie e alterações ou expansões no empreendeneeto, deverão ser licenciedos peio 1AP. Esta

RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO devere ser afixacia em local vislvel

PLCIf 11•• .1Artagt aft P...
IMOI Melt
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MUNICÍPIO DE UBIRATA

Pago Municipal Prefeito Alberoni BittencourtAvenida Nilza de Oliveira Pipino, n° 1852, Ubirata-PR.
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO PRESENCIAL N° 221/2019PROCESSO LICITATORIO N° 4636/2019

As 14 horas do dia 23 de outubro de 2019, na sala de licitações do Paw MunicipalPrefeito Alberoni Bittencourt reuniram-se o Pregoeiro, Renan Felipe da Silva Lima,nomeado pela Portaria n° 245/2019 e os senhores Márcio de Souza Carvalho e ArthurDerciero da Mota, indicados como membros da Equipe de Apoio pela secretariarespectiva, para realizarem os procedimentos relativos ao Pregão Presencial n° 221/2019,
do municipio.

tipo Menor Prego, para aquisição de biofertilizantes para produção de mudas de arvores e flores
0 Pregoeiro declarou aberta a sessão, passando imediatamente ao recebimento eprotocolo dos envelopes da licitante presente. Decorrido o protocolo dos envelopes, oPregoeiro encerrou a fase de protocolo as 14hOlmin, o qual resultou apenas na licitante

• JOSÉ VLADEMIR MARAFON, CNPJ n° 693.370.409-00, como participante. Nãocompareceu representante no momento da sessão.0 Pregoeiro e a Equipe de Apoio rubricaram o envelope de proposta da Licitante,
aberto.

a fim de constatação de que o mesmo encontrava-se lacrado, o qual foi posteriormente
Aberto o envelope, a Proposta de Preços foi verificada pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, a fim de constatar se a mesma continha todas as informações exigidas em edital.
A proposta foi aceita pelo Pregoeiro, sendo que os preços propostos pela Licitante foramanotados abaixo:

DESCRIÇÃO01 Biofertilizante de franso. cama de aviário. 
90,000 envelope de habilitação foi rubricado pelos presentes, para fins de verificação de

que o mesmo se encontrava lacrado. 0 envelope de habilitação foi aberto e o Pregoeiro• 
verificou se toda a documentação apresentada atendia ao disposto em edital. A licitante
confirmou suas condições habilitatórias.

Após a classificação definitiva da Licitante, o Pregoeiro adjudicou o objeto da
licitação ao senhor JOSÊ VLADEMIR MARAFON, uma vez que o mesmo atendeu
todas as exigências do edital, encaminhando os autos A. autoridade superior parahomologação. Vale citar, que o mesmo apresentou no momento da sessão osdocumentos exigidos para assinatura do contrato, conforme clausula editalicia 19.Nada mais havendo a tratar, o Pregoeiro encerrou a sessão as 14h1Omin, da qual
para constar, lavrou-se a presente Ata que lida e achada correta, vai devidamente
assinada pelo Pregoeiro, Membros da E. - de Apoio.

iRe an F .!e S. Lima
Pre ueiro

Aigik So
Equip

a Car •lho
e Apoio 'rciero da Mota

Equi sé de Apoio
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Submete-se a análise, o processo licitatório na modalidade Pregão
Presencial registrado sob o n° 221/2019, processo n°4636/2019, cujo
objeto é a aquisição de biofertilizantes para produção de mudas de
árvores e flores do município.

Concluída a Sessão do Pregão Presencial, o procedimento
licitatório foi encaminhado a esta assessoria jurídica para emissão de
parecer jurídico conclusivo.

Antes, porém, é necessário frisar que, em momento anterior, esta
assessoria jurídica, em atendimento ao parágrafo único do Artigo 38 da
Lei n° 8.666/93, examinou e aprovou a minuta de Edital e Contrato,
bem como considerou regular o procedimento administrativo até aquela
ocasião, nos exatos termos do parecer prévio transcrito anteriormente.

Após a manifestação supratranscrita, deu-se inicio à fase externa
do certame (Art. 4° incisos I a IV da Lei n° 10.520/02) e providenciou a
publicação do Edital, convocando os interessados a apresentarem suas
propostas. Saliente-se que entre a publicação e a abertura das
propostas fora observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis (Art. 4°,
V da Lei n° 10.520/02).

0 edital do pregão presencial vem detalhando o objeto, o prazo de
entrega, a fase de proposta, habilitação, julgamento e analise dos
documentos, julgamento do recurso, documento aplicável, obrigações
da contratada, e disposições gerais, ou seja, dentro da previsão da Lei
do Pregão - Lei n° 10.520/02, bem como, amparada pela Lei 8.666/93,
também houve a publicação em local público no quadro de avisos da
Prefeitura Municipal de Ubiratd, para garantir a publicidade dos atos.

No dia e horas designado para a seleção de proposta mais
vantajosa as empresas entregaram as propostas e documentações em
envelope lacrado para ser aberto e conferido seguindo as exigências do
edital.

Cumprindo todos os atos legais neste momento o assessor
jurídico emite o seu parecer favorável em todo o processo de licitação
em que os procedimentos de regularidade e a legalidade foram
cumpridos, deva se dar prosseguimento homologando-o e efetivando a
contratação do licitante vencedor.

Esse é o nosso parecer. Ubiratd, 25 de outubro de 2019.

Duarte Xavie
Asses .r
OAB-Pr 491.534

.01111111LMunicípio de UbiratS - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
0 Prefeito do Município de Ubirat5, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela
legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e alterações posteriores resolve

homologar a presente Licitação nos termos abaixo, considerando a adjudicação do objeto
pelo Pregoeiro:

2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de árvores e flores do município.

3. ADJUDICADO
3.1. JOSE VLADEMIR MARAFON
3.1.1. CPF: 696.370.409-00
3.1.2. VALOR: R$ 19.800,00

4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
23 de outubro de 2019

5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
25 de outubro de 2019

HAROLDO FER
o

U øiratã - Paraná, 25 de outubro de 2019.

UARTE

Município de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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000082 De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

FICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATA-PR

QUARTA-FEIRA, 30 DE OUTUBRO DE 2019 EDIÇÃO ESPECIAL N°: 1190 - ANO: XIV
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
brgão: 0605
Despesa Orçamentária 3020/4068
Categoria: 339030399900/339039190400
Descrição da Despesa: outros materiais para manutenção de veiculos/ serviços
gerais de mecanica veicular.
Fonte de Recurso: 303
8. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO.
LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL

1 1 Revisão de 100.000 frota
210.

1 UN. 1.258,81 1.258,81

2 1
Serviços especializados

para manutenção
preventiva frota 203.

1 UN. 960,39 960,39

Descrição Peças
Item Qdt Un Descrição V. Unit V. Total
01 1 UN Filtro de Oleo Master Nova 48,12 48,12
02 1 UN Fixação Filtro 105,93 105,93
03 1 UN Filtro de Ar Motor Master 110,56 110,56
04 5 UN Óleo ELF 5W30 44,00 396,00
05 1 UN JG pastilha d Frio 322,28 322,28
06 1 UN Elemento de Filtro de Ar 110,10 110,10
07 1 UN Kit Revisão 39,90 39,90
8li

po

1 UN Limpeza via Tanque de Combustive! 82,50 82,50
09 1 UN Limpa Freio STP 49,90 49,90
10 1 UN Arruela Cobre Carter 3,52 3,52

Total Pegas R$ 1.258,81
Ubiratã- Parana, 29 de Outubro 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito
VIVIANE APARECIDA DE SOUZA
Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portaria 314/2019

TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO POR JUSTIFICATIVA N° 105/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N.° 4699/2019
1. OBJETO:
0 presente procedimento refere-se a aquisição de oleo e mão de obra para troca
referente a primeira revisão de 1.165 km do bnix 1.4 AT ADV Frota 224.
2. NECESSIDADE E INTERESSE PUBLICO:
21.0 veiculo em que sera realizada a revisão preventiva esta em plena garantia.
Visando preservar essa garantia, se faz necessária a aquisição de peças e
suprimentos originais, assim como a contratação de serviços especializados em
concessionária autorizada da marca, no caso a Chevrolet. Além de preservar a
garantia. já temos comprovação de que a vida útil do veiculo aumenta
consideravelmente apresentando melhor desempenho e dirigibilidade quando
sac) feitas as revisões e manutenção em locais e com peças e suprimentos
recomendados pela fabricante.
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL DA CONTRATAÇÃO:
A dispensa de licitação em epigrafe fundamenta-se no art. 24, inciso XVII da Lei
8.666/93, conforme manifestação prévia da Assessoria Jurídica do município e

il
strficado nos autos do processo.
CONTRATADA:

Zacarias veículos Ltda Goioere, inscrita no CNPJ sob o n° 79.138.608/0007-22,
situada na rua Santos Dumont, 1331, na cidade de Goioere, Estado do Parana,
CEP n° 87.360-000, Telefone n° (44) 3261-5251, e-mail
tributario@grupocifra.com.br.
5. VALOR'
0 valor total do presente procedimento esta fixado em R$- 161,56 (cento e
sessenta e um reais e cinquenta e seis centavos).
6. VIGÊNCIA:
30 dias, a contar da data do presente Termo.
7. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Órgão, 0311
Despesa Orçamentaria, 4280/2980
Categoria: 339039199900/ 339030399900
Descrição da Despesa: outros serviços de manutenção e conserva/ outros
materiais para manutenção de veículos.
Fonte de Recurso: próprio
8. DESCRI ÃO DETALHADA DO OBJETO:
LOTE ITEM DESCRIÇÃO OTD UN V. UNIT V TOTAL

1 1 Oleo motor flex 3 UN. 39,90 119,70
1 2 Anel bujão carter 1.4 1 UN. 11,86 11,86

2 1
Serviço de troca de oleo na
revisão do veiculo Onix 1.4

AT ADV
1 UN. 30,00 30,00

Ubiratã- Parana, 29 de Outubro 2019
HAROLDO FERNANDES DUARTE - Prefeito
NERI WANDERLIND - Presidente da Comissão de Licitação
Nomeado Conforme Portaria 314/2019

2Pág(s)

EXTRATO DO CONTRATO N°404/2019
DISPENSA POR JUSTIFICATIVA N° 102/2019
PROCESSO LICITATORIO N°4688/2019
1. DESCRIÇÃO DO OBJETO:
Contratação de serviços de lavanderia hospitalar.
2. CONTRATANTE:
MUNICÍPIO DE UBIRATÃ, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, representado
pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta
Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no
CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA:
HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA CASA DE UBIRATA, inscrita no CNPJ sob
o n° 06.305.711/0001-50, situada na Rua Benjamin Constant, na cidade de
Ubiratã, Estado do Parana, CEP n° 85440-000, Telefone n° (44)3543-1332.
4. VALOR DA CONTRATAÇÃO:
O valor total do contrato está fixado em R$ - 39.920.00(trinta e nove mil
novecentos e vinte reais).
5. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA:
Orgão: 0606
Despesa Orçamentária: 4959
Categoria: 339039999900
Descrição da Despesa: demais serviços de terceiros, pessoa jurídica.
Fonte de Recurso: 494
6. VIGENCIA CONTRATUAL: 12 meses.
7. FORO DE ELEIÇÃO: Município de Ubiratã, Estado do Parana.
Ubiratã — Parana, 18/10/2019

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATORIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4633/2019
Pregão N°218/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
O Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de material de proteção individual para os servidores da Secretaria de
Viação e Serviços Rurais e Secretaria de Serviços Urbanos.
3. EMPRESA (S)ADJUDICADA (S)
3.1. MASTERSUL EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA
N° CNPJ: 18.274.923/0001-05
VALOR GLOBAL: R$ - 2.322,00
3.2. SEGATI COMERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA EIRELI - ME
N° CNPJ, 22.327.120/0001-30
VALOR GLOBAL: R$ - 2.388,00
3.3. DALBERTI DISTRIBUIDORA DE EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO
INDIVIDUAL LTDA
N° CNPJ: 01.616.363/0001-19
VALOR GLOBAL: R$ - 4.800,00
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
21 de Outubro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
29 de Outubro de 2019
Ubiratã - Parana, 29 de Outubro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÕRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4636/2019
PREGÃO N°221/2019
1. DISPOSIÇÕES INICIAIS
O Prefeito do Município de Ubiratã, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei n.° 8.666/93 e
alterações posteriores resolve homologar a presente Licitação nos termos
abaixo, considerando a adjudicação do objeto pelo Pregoeiro:
2. OBJETO DA LICITAÇÃO
Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de arvores e flores do
município.
3. ADJUDICADO
3.1. JOSE VLADEMIR MARAFON
3.1.1. CPF: 696.370.409-00
3.1.2. VALOR: R$ 19.800,00
4. DATA DE ADJUDICAÇÃO
23 de outubro de 2019
5. DATA DE HOMOLOGAÇÃO
25 de outubro de 2019
Ubiratã - Parana. 25 de outubro de 2019.
HAROLDO FERNANDES DUARTE
Prefeito

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO
PROCESSO LICITATÓRIO N°4642/2019

Página 2

ICP
Brasil

Diário Oficial Assinado Eletronicamente com Certificado Padrão ICP-

Brasil e Protocolado com Carimbo de Tempo SCT de acordo com a

Medida Provisória 2200-2 do Art. 10Q de 24.08.01 da ICP-Brasil

Arquivo Assinado Digitalmente por MUNICÍPIO DE UBIRATA.
A Prefeitura Municipal Ubiratã - PR da garantia da autenticidade deste
documento, desde que visualizado através dewww.ubirata.or.gov.brno

link Jornal Oficial Online.
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CONTRATO N.° 430/2019
PROCESSO N.° 4636/2019

PREGÃO PRESENCIAL N.° 221/2019

Pelo presente instrumento as partes, de um lado, o MUNICÍPIO DE UBIRATA,
pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.° 76.950.096/0001-10,
com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na cidade de
Ubirat5, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo
Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53, doravante
denominada CONTRATANTE, e de outro, como CONTRATADO, o senhor JOSÉ
VLADEMIR MARAFON, inscrito no CPF sob o n° 696.370.409-00, residente na
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n°
85440-000, firmam o presente contrato, que se regerá pelas cláusulas a seguir, sob a
égide da Lei n.° 8.666/1993 e suas alterações posteriores, do Código de Defesa do
Consumidor e pelas condições estabelecidas no Pregão Presencial 221/2019, com
homologação em 25 de outubro de 2019.

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. 0 objeto do presente instrumento é Aquisição de biofertilizante para produção
de mudas de Arvores e flores do município.

2. CLAUSULA SEGUNDA - DETALHAMENTO DO OBJETO

2.1. Os produtos/ bens/ materiais serão adquiridos nas seguintes especificações e
quantidades:

LOTE ITEM DESCRIÇÃO QTD UN V. UNIT V. TOTAL
1 1 Biofertilizante de frango.

(cama de aviário).
220 TON 90,00 19.800,00

3. CLAUSULA TERCEIRA - VALOR CONTRATADO

3.1. 0 valor global da presente contratação está fixado em R$ - 19.800,00 (dezenove
mil e oitocentos reais).

3.2. As despesas para atender a contratação estão programadas em dotação
orçamentária prevista no orçamento do Município para o exercício de 2019, na
classificação abaixo:

Órgão Despesa Categoria Descrição Fonte Valor
1006 5564 339030310000 SEMENTES, MUDAS Próprio 20.020,00

DE PLANTAS E
INSUMOS „ 1

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br
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4.1. A vigência da contratação será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
assinatura do instrumento de contrato, sem possibilidade de prorrogação.

5. CLAUSULA QUINTA - LOCAL DE ENTREGA

5.1. 0 produto deverá ser entregue no Viveiro Municipal - BR 369, fundos da
Viapar, no horário das 08 As 11 horas e das 13h3Omin As 16 horas.

6. CLÁUSULA SEXTA - PRAZOS

6.1. 0 prazo de solicitação do produto será de até 01 (um) dia útil contado da
assinatura do contrato.

6.2. 0 prazo de entrega do produto será de até 05 (cinco) dias úteis contados do
recebimento da Ordem de Compras, encaminhada pela Divisão de Compras do
Município.

6.3. 0 prazo para entrega dos produtos que venham a ser substituidos será de
metade do prazo estipulado para entrega.

6.4. Na contagem dos prazos, exclui-se o de inicio e inclui-se o do vencimento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO

7.1. 0 fornecimento dos produtos será de maneira fracionada, balizando-se na
necessidade da secretaria requisitante, devendo o fornecimento ocorrer pelo
período de 12 meses, sendo este o prazo de vigência da futura contratação.

7.2. Os produtos deverão ser fornecidos em perfeitas condições, conforme
especificações, prazo e local constantes no presente Contrato, acompanhado da
respectiva nota fiscal.

7.3. Os produtos deverão ser entregues em veiculo próprio, transportadoras ou
outros serviços de entrega.

7.4. 0 contratado deverá arcar com todas as despesas referentes A entrega, como
transporte, mão de obra, encargos sociais, pedágio, entre outras.

7.5. 0 contratado deverá transportar o produto e deposita-lo no local indicado
pelo município. Sendo que todas as despesas oriundas do transporte carga e

descarga são de responsabilidade única e exclusiva do contratado.
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8. CLAUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO

•

8.1. Os produtos serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior
verificação da conformidade do material com a especificação; e definitivamente,
após verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação.

8.2. 0 município reserva-se o direito de não receber os produtos fornecidos que
não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas no Edital.

8.3. 0 recebimento de produtos de valor superior ao limite estabelecido no art. 15,
§ 8° da Lei n° 8.666/93, sera realizado por comissão de, no mínimo, 3 (três)
membros previamente nomeados.

8.4. A empresa é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir,
por conta própria, no todo ou em parte, objeto em que se verificarem vícios,
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados,
ainda que tenha sido recebido definitivamente o objeto do contrato.

8.5. 0 produto que por ventura venha a ser recusado deverá ser substituído no
prazo estipulado, sob pena de aplicação das penalidades previstas neste Contrato.

9. CLÁUSULA NONA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. 0 pagamento ocorrerá no prazo de até trinta dias contados do recebimento da
Nota Fiscal pelo Fiscal do Contrato. Em caso de irregularidade na emissão dos
documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua
reapresentação, desde que devidamente regularizados.

9.2. No caso de Pessoa Jurídica, a fatura deverá ser emitida pelo contratado,
obrigatoriamente com o número de inscrição no CNPJ apresentado nos
documentos de habilitação e das propostas e no próprio instrumento de contrato.
O faturamento deverá ser realizado em nome da CONTRATANTE, sendo
MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ N° 76.950.096/0001-10. Inclusive deverá
verificar se o fornecedor comprovou, mediante apresentação do respectivo
arquivo XML, o preenchimento dos referidos campos na Nota Fiscal Eletrônica -
NF-e, modelo 55, conforme recomendação administrativa n° 01/2019 MPC-PR
(Ministério Público de Contas do Estado do Paraná), em que a NF-e deverá ser
emitida com base no leiaute estabelecido no Manual de Orientação do
Contribuinte - MOC, em que consta a obrigatoriedade de preenchimento dos
campos cEAN e cEANTrib da NF-e, quando o produto comercializado possuir
código com GTIN (Global Trade Item Number). Quando se tratar de operações
envolvendo medicamentos e matérias-primas farmacêuticas, terá a

obrigatoriedade de preenchimento na NF-e de campo para informar o código de
produto da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária (Grupo K). No caso de
Pessoa Física, a fatura deverá ser emitida pelo contratado, obrigatoriamente com o
numero de inscrição do CPF apresentado nos documentos de habilitação e das
propostas e no próprio instrumento de contrato. fhtur ento deverá ser
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realizado em nome da CONTRATANTE, sendo MUNICÍPIO DE UBIRATA, CNPJ
N° 76.950.096/ 0001-10.

•

•

9.3. No caso de Pessoa Jurídica, para liberação do pagamento A Contratada, as
notas fiscais deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente
acompanhadas dos seguintes documentos:

9.3.1. Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
e pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional;

9.3.2. Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS;

9.3.3. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do
Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

9.4. No caso de Pessoa Física, para liberação do pagamento A Contratada, as
faturas deverão ser entregues ao Fiscal do Contrato obrigatoriamente
acompanhadas dos documentos de habilitação.

10. CLAUSULA DÉCIMA - COMPENSAÇÃO FINANCEIRA

10.1. Em caso de atraso de pagamento motivado exclusivamente pela
CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e
sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados A taxa de 0,5% (meio por
cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes
fórmulas:

I = (TX / 100) / 365
EM =IxNx VP, onde:
I = Índice de atualização financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = N. de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor da parcela em atraso.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - REAJUSTE

11.1. Os preços poderão ser reajustados após o transcurso de 12 (doze) meses,
contados da data de apresentação da proposta.

11.2. 0 reajuste do preço contratado estará limitado A variação do Índice de Preço
ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro que vier a s stitui-lo, considerando o

Município de Ubirat5 - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-00
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



UDIDATA 000087
Todos juntos runt° ao futuro!

índice do mês anterior ao da apresentação da proposta e o índice do mês anterior
ao do aniversário da proposta.

•

•

12. CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES

12.1. 0 contrato poderá ser alterado nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei n°
8.666/93.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REEQUILÍBRIO ECONÔMICO

13.1. Será possível restabelecer o equilíbrio ou reequilibrio econômico-financeiro
do contrato nos seguintes casos:

13.2. Fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências incalculáveis,
retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado;
Caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, que configure
probabilidade de perda concomitante à probabilidade de lucro extraordinária e
extracontratual.

13.3. Na solicitação de reequilibrio, o contratado deverá encaminhar ao município
pedido de reequilibrio econômico financeiro, demonstrando quais itens da
planilha de custos estão economicamente defasados e que estão ocasionando
desequilíbrio do contrato.

13.4. Recebida a solicitação, a CONTRATANTE verificará:

13.4.1. Os custos dos itens constantes da proposta do contratado, em confronto
com a planilha de custos que deve acompanhar a solicitação de reequilibrio;

13.4.2. Ocorrência de fato imprevisível, ou previsível, porém de consequências
incalculáveis, que justifique modificações do contrato para mais ou para menos.

13.4.3. A solicitação de reequilibrio econômico-financeiro deverá ser
encaminhada diretamente ao Gestor do Contrato.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES

14.1. No interesse da CONTRATANTE, as quantidades poderão ser aumentadas e
suprimidas, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado
do contrato, conforme previsão do art. 65, da Lei n° 8.666/93.

14.2. Qualquer alteração que implique aumento ou supressão do valor inicial
observará as normas contidas no art. 65 da Lei n° 8.666/93, especialmente a
previsão do § 6° do referido artigo que trata do equilíbrio econômico-financeiro
inicial pela Administração quando esta alterar unilateralmente o contrato.
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15. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DIREITOS E RESPONSABILIDADES
DAS PARTES

•

•

15.1. São direitos da CONTRATANTE:

000088

15.1.1. Receber a prestação do objeto deste Contrato nas condições previstas
neste contrato e Edital da licitação;

15.1.2. Rejeitar, no todo ou em parte, a prestação do objeto que estiver em
desacordo com as condições descritas no presente contrato;

15.1.3. Modificar, unilateralmente, o presente contrato para melhor adequação
As finalidades de interesse público, respeitados os direitos do contratado;

15.1.4. Fiscalizar a execução do presente contrato;

15.1.5. Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste.

15.2. São obrigações da CONTRATANTE:

15.2.1. Adquirir o objeto do presente contrato em sua totalidade, salvo nas
hipóteses previstas em lei;

15.2.2. Fiscalizar o cumprimento das cláusulas contratuais;

15.2.3. Cumprir os prazos previstos no presente contrato;

15.2.4. Efetuar o pagamento ajustado, após o recebimento definitivo do objeto
solicitado;

15.2.5. Auxiliar no esclarecimento de dúvidas que surjam ao longo da execução
do objeto contratual;

15.2.6. Decidir sobre eventuais dificuldades na realização do objeto da
contratação;

15.2.7. Manter, sempre por escrito ou por e-mail, com o contratado, os
entendimentos sobre o objeto contratado;

15.2.8. Promover, através de seus representantes, o acompanhamento e a
fiscalização do contrato, anotando em registro próprio as falhas detectadas e
comunicando 'a CONTRATADA as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu
critério, exijam medidas corretivas por parte daquele.

15.3. São obrigações DO CONTRATADO:

411111Município de Ubirata - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
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15.3.1. Cumprir todas as obrigações constantes no presente Contrato e sua
proposta, assumindo exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da
boa e perfeita execução do objeto;

•

000089

15.3.2. Responsabilizar-se por danos ocasionados a administração ou a terceiros,
causados durante a entrega ou execução do objeto;

15.3.3. Responder por quaisquer compromissos assumidos com terceiros, ainda
que vinculados A execução do objeto;

15.3.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo
com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei
n°8.078 de 1990);

15.3.5. Substituir, reparar ou corrigir, As suas expensas, no prazo fixado no
presente Contrato, o objeto com avarias ou defeitos;

15.3.6. Manter contatos com o CONTRATANTE, sempre por escrito,
ressalvados os entendimentos verbais determinados pela urgência do objeto;

15.3.7. Comunicar o CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro)
horas que antecede a data de entrega, os motivos que impossibilitem o
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

15.3.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas

na licitação e apresenta-las no prazo de máximo de 05 (cinco) dias úteis quando

solicitada pelo CONTRATANTE;

15.3.9. Apresentar cópia autenticada do ato constitutivo, estatuto ou Contrato
social, sempre que houver alteração;

15.3.10. Indicar preposto para representá-la durante a execução do Contrato;

15.3.11. Prestar os esclarecimentos julgados necessários, bem como informar e

manter atualizado (s) o (s) número (s) de telefone, endereço eletrônico (e-mail) e

o nome da pessoa autorizada para contatos;

15.3.12. Não utilizar de quaisquer tipos de propaganda visual em beneficio de
candidato, partido politico ou coligação, em veículos ou por funcionários
empregados durante a execução dos serviços contratados, sob pena de
aplicação das sanções previstas na Lei Eleitoral 9.504/1997, multa e rescisão do

contrato;
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15.3.13. Providenciar a assinatura dos Termos Aditivos e remetê-los
CONTRATANTE no prazo de até 05 (cinco) dias 'Reis contados de seu
recebimento, sob pena de aplicação das sanções previstas no presente edital.

•

•
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16. CLAUSULA DÉCIMA SEXTA - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Caberá ao (a) servidor (a) Marcos da Silva Retamero, lotado (a) na Secretaria
de Serviços Uranos e Pavimentação a gestão da contratação. A fiscalização ficará a
cargo do (a) servidor (a) Marcio de Souza Carvalho, lotado (a) na Secretaria de
Serviços Uranos e Pavimentação e na sua ausência, a fiscalização será realizada
pelo (a) servidor (a) Arthur Derciero da Mota.

16.2. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade do contratado, pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus
empregados ou prepostos.

16.3. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE, não
elide nem diminui a responsabilidade do contratado quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes, responsabilizando esta quanto a quaisquer
irregularidades.

16.4. As comunicações entre CONTRATANTE e CONTRATADA devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se,
excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

16.5. Caberá ao gestor e ao fiscal as atribuições constantes na Portaria n° 73/ 2019.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PELO
INADIMPLEMENTO.

17.1. Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento
de obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total, o
contratado poderá sofrer as seguintes sanções:

17.1.1. Multa de 2% (dois por cento) no caso de atraso injustificado na entrega,
de cada pedido ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero
ou equipamento que apresentar vicio, defeito ou imperfeição, ainda que
recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.2. Multa de 5% (cinco por cento) ao dia por atraso injustificado na entrega,
de cada pedido ou etapa, bem como na substituição quando o material, gênero

ou equipamento que apresentar vicio, defeito ou imperfeição, ainda que
recebido definitivamente o objeto da prestação;

17.1.3. Multa de 15% (quinze por cento) pela inexecução otal ou parcial do
contrato, sem prejuízo das penalidades previst rids itens 17.Z1 e 17.1.2;
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17.1.4. Multa de 20% (vinte por cento) pelo descumprimento de qualquer outra
cláusula contratual durante a execução do contrato, incidente sobre o valor
correspondente à parcela, etapa ou pedido único, em que ocorreu o fato.

17.2. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas
concomitantemente.

17.3. As multas previstas nos itens 17.1.1 e 17.1.2 serão aplicadas em dobro nos
casos de reincidência.

17.4. As multas previstas serão aplicadas sobre o valor da parcela inadimplida,
exceto nos casos de inexecução total do contrato.

17.5. Será configurada a inexecução parcial do contrato na hipótese de
descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal do contrato e
também na hipótese do atraso injustificado na entrega do objeto, previsto nos itens
17.1.1 e 17.1.2.

17.6. Será configurada a inexecução total do contrato na hipótese de
descumprimento total das obrigações e responsabilidades assumidas
contratualmente que comprometam diretamente o objeto principal e também
quando houver atraso injustificado na entrega do objeto.

17.7. As sanções previstas poderão ser aplicadas concomitantemente com a sanção
de advertência prevista no artigo 87, inciso I, da Lei n° 8.666/93.

17.8. 0 contratado deverá efetuar o pagamento do valor correspondente à multa
no prazo e forma estipulados, podendo ainda ser descontado de pagamentos a que
o contratado tenha direito. Não havendo o pagamento, o valor devido será inscrito
em divida ativa para futura execução fiscal.

17.9. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no
devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na
legislação federal.

18. CLAUSULA DÉCIMA OITAVA - RESCISÃO CONTRATUAL

18.1. Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no
artigo 79 da Lei n° 8.666/93, podendo ser:

18.1.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos
enumerados nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93;

18.1.2. Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da
licitação, dede que haja conveniência para a Ad • igtração;
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18.1.3. Judicial, nos termos da legislação.

e

•
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18.2. A rescisão contratual, com base no artigo 78, incisos I a XI, da Lei n° 8.666/93
e no art. 7° da Lei n° 10.520/02, importará à Contratada as seguintes penalidades,
independentemente do dever de indenizar o município ou terceiros:

18.2.1. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de
contratar com o Município de UbiratA, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.2.2. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratado, cobrada
proporcionalmente a etapa ou parcela cumprida, quando não for aplicada
concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar;

18.2.3. Multa de 20% (vinte por cento) do valor do contrato, cobrada
proporcionalmente a etapa ou parcela não cumprida, quando for aplicada
concomitantemente sanção de impedimento de licitar ou contratar.

18.3. A rescisão contratual decorrerá da abertura de processo de aplicação de
penalidade.

18.4. A aplicação das sanções fica condicionada a ampla defesa e contraditório no
devido processo legal, sem prejuízo da defesa prévia quando prevista na
legislação federal.

19. CLAUSULA DÉCIMA NONA - SUBCONTRATAÇÃO

19.1. A CONTRATADA é vedado transferir para terceiros, total ou parcialmente
os direitos e obrigações decorrentes do presente contrato.

20. CLAUSULA VIGÉSIMA - VINCULAÇÃO AO CONTRATO

20.1. Ficam vinculados ao presente contrato, dele fazendo parte integrante,
independentemente de suas transcrições parciais ou totais, o Edital de licitação
respectivo e a proposta vencedora do contratado.

21. CLAUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - ANTICORRUPÇÃO

21.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas
na legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei n°
8.429/1992) e a Lei n° 12.846/2013 e seus regulamentos (em conjunto, "Leis
Anticorrupção") e se comprometem a cumpri-las fielmente, por si e por seus
sócios, administradores e colaboradores, bem como exigir o seu cumprimento
pelos terceiros por elas contratados. Adicionalmente, cada uma das partes declara
que tem e manterá até o final da vigência deste contrato um código de ética e
conduta próprio, cujas regras se obrigam a cumprir fielmente. Sem prejuízo da
obrigação de cumprimento das disposições de :us respectivos código de ética e
conduta, ambas as Partes desde já se obr.: am a, n exercício dos direitos e
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obrigações previstos neste Contrato e no cumprimento de qualquer uma de suas
disposições:

•
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I. Não dar, oferecer ou prometer qualquer bem de valor ou vantagem de
qualquer natureza a agentes públicos ou a pessoas a eles relacionadas ou ainda
quaisquer outras pessoas, Licitantes e/ ou entidades privadas, com o objetivo de
obter vantagem indevida, influenciar ato ou decisão ou direcionar negócios
ilicitamente;

Adotar as melhores práticas de monitoramento e verificação do
cumprimento das leis anticorrupção, com o objetivo de prevenir atos de
corrupção, fraude, práticas ilícitas ou lavagem de dinheiro por seus sócios,
administradores, colaboradores e/ou terceiros por elas contratados.

21.2. A comprovada violação de qualquer das obrigações previstas nesta cláusula é
causa para a rescisão unilateral deste Contrato, sem prejuízo da cobrança das
perdas e danos causados à parte inocente.

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

22.1. 0 presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei
n. 8.666/93, Lei n° 10.520/02, Lei n. 8.078/90 e por outras normas de direito
público ou privado que melhor tutelem o interesse público.

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - CASOS OMISSOS

23.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei n.° 8.666/93, e dos princípios
gerais de direito.

24. CLAUSULA VIGÉSIMA QUARTA - FORO

24.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do presente contrato.

Assim ajustadas, firmam as partes o presente instrumento, em 02 (duas)
vias iguais e rubricadas, para todos os fins de direito.

Ubiratã - Paraná, 25 de outubro de 20 9.
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UDIRATAvita auxftegzsagaamaTo N° 430/2019
PROCESSO LICITATÓRIO N° 4636/2019
PREGÃO N° 221/2019

1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de árvores e flores do município.

2. CONTRATANTE
MUNICÍPIO DE UBIRATA, pessoa jurídica de direito público interno inscrita no CNPJ n.°
76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de Oliveira Pipino, 1852, na
cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Exmo. Sr. Prefeito
Haroldo Fernandes Duarte, residente e domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de
Identidade RG. N.° 1.847.057-8 PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.

3. CONTRATADA
JOSÉ VLADEMIR MARAFON, inscrito no CPF sob o n° 696.370.409-00, residente na
Avenida Nilza de Oliveira Pipino, na cidade de Ubiratã, Estado do Paraná, CEP n° 85440-

e 
000.

4. VALOR CONTRATADO
R$ 19.800,00

5. VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.

6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
brgão: 1006
Despesa Orçamentária: 5564
Categoria: 339030310000
Descrição da Despesa: Sementes, mudas de plantas e insumos.
Fonte de Recurso: Próprio

7. FORO

11/ Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou questões
oriundas do instrumento contratual.

Ubiratã - Paraná, 25 de outubro de 2019

AINIEMunicípio de Ubiratã - PR I Av. Nilza de Oliveira Pipino, 1852 I CEP 85.440-000
Fone (44) 3543-8000 I www.ubirata.pr.gov.br



De acordo com a Lei n° 1.887 de 30 de maio de 2011.

JORNAL OFICIAL ELETRÔNICO
PREFEITURA MUNICIPAL DE UBIRATÃ-PR

SEXTA-FEIRA, 8 DE NOVEMBRO DE 2019 EDIÇÃO SEMANAL NI*: 1193 - ANO: XIV 8Pág(s)

Categoria: 449051010700 - 449051990100
Descrição da Despesa: Postos de saúde — Obras diversas
Fonte de Recurso: 494 -518
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou
questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 30 de outubro de 2019.

EXTRATO DO CONTRATO N°430/2019
PROCESSO LICITATORIO N°4636/2019
PREGÃO N° 221/2019
1. OBJETO DA LICITAÇÃO:
Aquisição de biofertilizante para produção de mudas de árvores e flores do
municipio.
2. CONTRATANTE
MUNICIPIO DE UBIRATA, pessoa juridica de direito público interno inscrita no
CNPJ n.° 76.950.096/0001/10, com sede administrativa a Avenida Nilza de
Oliveira Pipino, 1852, na cidade de Ubiratã, Estado do Parana, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Prefeito Haroldo Fernandes Duarte, residente e
domiciliado nesta Cidade, portador da Cédula de Identidade RG. N.° 1.847.057-8
PR e inscrito no CPF n.° 960.951.728-53.
3. CONTRATADA
JOSE VLADEMIR MARAFON, inscrito no CPF sob o n° 696.370.409-00,
residente na Avenida Nilza de Oliveira Pipino, na cidade de Ubiratã, Estado do

tri
ana, CEP n° 85440-000.
ALOR CONTRATADO

$ 19.800,00
5, VIGÊNCIA
12 meses, sem possibilidade de prorrogação.
6. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA
Orgão: 1006
Despesa Orçamentária: 5564
Categoria: 339030310000
Descrição da Despesa: Sementes, mudas de plantas e insumos.
Fonte de Recurso: Próprio
7. FORO
Fica eleito o foro da Comarca de Ubiratã, para dirimir quaisquer dúvidas ou

questões oriundas do instrumento contratual.
Ubiratã - Parana, 25 de outubro de 2019
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